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1- ATA DA 118• SESSAO, EM 10 DE SETEMBRO DE 

1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Sr. Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetos de leí sancionados: 
- N~ 200/73 (n~" 294(73, na origem), referente ao Projeto de 

Lei da Câmara n~" 38/73 (nl' 1.293-B/73, na origem), que concede 
pensão especial a João Gomes Monteiro, ex-combatente da Mari­
nha Mercante Nacional, e dá outras providências. (Projeto que 
se transformou na Lei n~> 5.915, de 5-9-73.) 

- N~' 201/73 (o~' 295(73, na origem), referente ao Projeto de 
lei da Câmara n~' 39f73 (n.,., !.286-Bj73, na origem), que fixa os 
valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Pesquisa Científica 
e Tecnológica, e dâ outras providências. (Projeto que se transfor­
mou na lei n"' 5.916, de 5-9-73.) 

Submetendo ao Senado a esco/J,a de nome indicado para cargo 
cujo pro~·imento depende de sua prévia aquiescência: 

- N"' 202/73 (n9 298/73, na origem), referente à-escolha do 
Senhor Victor José Silveira, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Árabe da Si da. 

1.2.2- Oficios do Sr. l<~~Secretário ds Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos das seguin­
tes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 49f73 (n<~ 1.427-B/73, na ori­
gem), que transforma em cargos em comissão, símbolo 5-C, os 
cargos de Chefe de Secretaria das Juntas de Conciliação e Julga­
mento de Teresina e Parnaíba, no Estado do Piauí. 

-Projeto de lei da Câmara n9 50f73 (n<~ 460-D/67, na ori­
gem), que dâ nova redação ao Art. lO do Decreto-lei n'~ 3.365, de 
21 de junho de 1941, que "dispõe sobre desapropriações por uti­
lidade pública''. 

J .2.3 - Parecer 

Referente a seguinte matéria: 
-Projeto de Lei do Senado n'~ 75j73-DF, que estabelece di­

retrizes para a classificação de cargos do Serviço Civil do Distrito 
Federal e de suas Autarquias e dã outras providências. (Redação 
do vencido para turno suplementar.) 

!.2.4 - Comunicação da Presidência 

~Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional a 
realizar-se hoje, às 19 horas, destinada à leitura da Mensagem 
Presidencial n'~ 48/73-CN. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR GVIDO MOND!N- Trabalho elaborado pela 
Subsecretaria de Taquigrafia do Senado, intitulado Manual de 
Autoridades 'e Siglas. 

SENADOR LOURIVAL BAPTIST4. - Pronunciamento 
feito à Nação, rclo Sr. Presidente d<t Repliblíca, dia 6 do corren­
te. Encerramento da X Exposicão.feíra de Animais da Região 
Centro-Sul do Estado realizada no município de Lagarto - SE e 
inauguração naquela localidade do Hospital Nossa Senhora da 
Conceição. 

SENADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO- Visita ao 
Brasil da Comissão de Médicos Americanos, que aqui debaterão 
problemas de ética médica e assistência à saúde. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA -Criação do Ministhio 
da Ciência e Tecnologia. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Requerimento nq 162/73, de autoria do Sr. Senador Nel· 
son CarneirQ, solicitando a retirada do Pro_;eto de Lei do Senado 
n<~ 59f73, de sua autoria, que dispõe sobre a inelegibilidade para 
o Senado Federal, Câmara dos Deputados e Assembléias Legis· 
lativas, e dá outras prov-idências. Votação adiada. por falta de 
quorum. 

-Redação final do Projeto de Decreto legislativo nY 13/73 
(n9 101-B/73, na Câmara), que aprova o texto do Convênio Bâsi­
co de Cooperação Técnica, firmado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezue)a, 
em Santa Helena do Uairén, a 20 de fevereiro de 1973. Aprofada. 
à promulgação. 

Redação final do Projeto de Resoluç~o n'~ 38/73, que sus· 
pende à proibição contida nas Resoluções n9s 58, de 1968, 79, de 
1970, e 52, de 1972, para permitir que o Governo do Estado de 
São Paulo participe do proJeto de implantação da Usina Hidre­
létrica de Água Vermelha, medjante emissão de Bônus Rotati­
vos. Aprovada, à promulgação. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ-
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- RETIFICAÇÓES 

-Ata da I 14• Sessãa, realizada em 4-9 .. 73 
-Ata da I 15• Sessão, realizada em 5-9 .. 73 

3 -INSTITUTO DE PllEVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Ata da 161• Reunião Ordinãria, realizada em 8-8-73 
-Ata da 162• Reunião Ordinária, realizada em 15·8-73 
-Resolução n<~ 32, de 1973 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇA.O DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Otretor-Geral do Senadç. Federal 

ARNALDO GOMES 

Otretor·Executtvo 

PAUL O AURÉLIO QU;NTELLA 

Chefe da Otvtsão Admtntstrattva 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Chefe da Otvtsão lndustrtal 

ATA DA 118•SESSÃO 
EM 10 DE SETEMBRO 

DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

da 7 • Legislatura 

PRESIDféNCIA DO SENHOR 
PAULO TORRES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco - Alexandre 
Costa- ctodomir Milet _._.José Sarney -
Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella 
- Waldemar Alcântara - Wi-lson Gon~ 
çalves- Ruy Carneiro - Paulo Guerra.­
Luiz Cavalcante - Leandr.o Maciel -
Lourival Baptista - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Ruy Santos -·Carlos Lin­
denberg - ELtrico Rezende - Amaral 
Peixoto - Paulo Tôrres. -. Benjamin, 
Farah - Gustavo Capanema - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa. - ftalívio 
Coelho - Antônio Carlos, - Daniel. Krie­
ger- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) ---' 
A lista de pres'ença acUsa o' éompatecimento 
de 33 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Ê lido ó seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei 
sancionados: 
N~ 200j73 (nq 294/73, na origem), de 5 do, 

corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara nQ 38/73 (n'i' I ,293-B/73, na Casa 
de origem), que concede pensão especial a 
João Gomes Monteiro ex-combatente da 
Marinha Mercante Nacional, e dá outras 
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providências. (~rojeto que se transformou 
na lei n~ 5.915, de 5 de setembro de 1973.): e 

N~> 201/73 (nQ 295/73, na origem), de 5 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Cámara n'l' 39(73 (n~' 1.286-B/73, na Casa de 
origem). que fixa os. valores de vencimentos 
dos cargos do Grupo-Pesquisa Científica e 
Tecnolôgíca, e dá outras providêndas. 

{Projeto que se transformou na Lei r.l1 
5.916, de 5 de setembro de 1973.) 

MENSAGEM 
DO SENHOR PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 
Nos seguintes termos: 

MENSAGEM 
N• 202, de 1973 

(Í'!'i' 298j73, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Menlbros do Se-
nado Federal: ' 

De acQ'rdo com o preceito constitucional 
(art. 42, fiJ), e nos termos dos artigos 22 e 
23, parágrafo 3Q, da lei n9 3.9'17. de 14 de ju­
lho de !961, combinados éom o artigo 4Q da 
Lei nl1 4.415, de 24 de setembro de 1964, te­
nho a honra de submeter à aprovacào de 
Vossas Excelências a esColha que "desejo 
fazer do Senhor Victór JoSé Silveira, Minis­
tro de Seguilda Clas'se. dá Carreira de 
Diplomata. pa'ra exércer, em comissão, a 
função de EmbaiXador do Brasil junto à 
Repúb!ic'a Ãrá.be da Síría. 

Os mériios do Senhor V\ctpr José Silveira, 
· que me irlduziram a escolhê-lo para o desem­

. penha ·des'sa 'elevada: função, éonstam da 
· anexa infOrmação do Ministério das Re­

lações Exterio'r:es: 
Brasília, em 06 d-e setembro .de 1'973. -

Emílio G. Médici: 
. INFORI\IAÇÃO ' . 

"CURRICULUM-VITAE" DQ SR. 
MINISTRO VICTOR JOSÊ SILVEIRA 

Nascido no Rio. de Janeiro, Guanabara, 
14 de maio de 1923. Diplomado pelo Institu~ 
to Rio, Branco, no Curso de Aperfeiçoamen­
to de Diplomatas. Diplomado pelo Instituto 
Superior de EstuQos Brasileiros, 1958, 
Professor de Português do Ins!ituto Argen~ 

tino-Brasíleiro de Cultura, Buenos Aires. 
1951. 

Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso 
de Preparação à Carreira de Diplomata, 
do Instituto Rio Branco, 1948. 

Assistente de Pesquisas da ComisSão 
Econômica para a América Latina 
(CEPAL), do Departamento de Assun­
tos Econômicos, 1949. 

Á disposição da Missão Especial de 
Israel às Solenidades de Posse do Pre­
sidente do Brasil, 1951. 

Vice-Cônsul em Buenos Aires, 1951 a 
1952. 

'Terceiro-Secretário da Embaixada eín 
Buenos Aires, provisoriamente, 1952 a 
1953. 

Membro da Delegação do Brasil à 11 
Reunião do Conselho lnteramericano de 
Jurisconsultos, Buenos Aires, 1953·. 

Terceiro-Secretário da Embaixada em 
Bonn, 1953 a 1954. 

Promovido a Segundo-Secretário, por 
merecimento, 1954. 

Segundo-Secretário da Emba\x.ada .em 
Bonn, 1954 a 1957. 

Cônsul-Adjunto em Dtisseldorf, 
provisoriamente, 1956. 

Encarregado do Consulado~Geral em 
DUsseldorf, 1956. 

Chefe, Substituto, da Divisão Cul­
tural, 1957 a 1958. 

Oficial do Gabinete. do Ministro de Es­
tado.l958 a 1959 . 

Segundo Secretário da Embaixada em 
Lisboa, 1959 a 1961. " 

Promovido a Primeiro.~Secretário, por 
merecimento, 196 I. 

Primeiro-Secretário da Embaixada em 
Lisboa,. 1961 a 1962. 

Primeiro-Secretário da Embaixada· em 
Bogotá, \962 a 1966. 

Membro da Missão Especial às Soleni­
dades de Posse do Presidente da Colôm­
bia, 1962. 

Membro da Delegação do Brasil à Hl 
Conferência lnterameric:ana· de Minis­
tros de Educação em Bogotá, 1963. 
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Delegado-Suplente do Brasil ao IV 
Periodo de Sessões da Conferência da 
Associação Latino-Americana de Livre 
Comércio (ALALC), Bogotá, 1964. 

Membro da Missão Especial às Soleni­
dades de Posse do Presidente da Colôm­
bia, 1966. 

Representante do Brasil na Exposição 
de Bogotá, 1966. 

Conselheiro, }966. 
Conselheiro da Embaixada em Bago­

lá, 1966a 1%7. 
Encarregado de Negócios em Bogotá, 

\%2, 1%>, 1964,1965, \966e \967. 
Chefe da Divisão da Europa Ociden­

\a\, \9b7 a \969. 
Promovido a Ministro de Segunda 

Oasse, por merecimento, 1968. 
Secrettlrio-Gera/-Adjunto, Substituto, 

pura Assuntos da Europa Ocidental, 
1969. 

Cõnsui-Geral em Mon\rea~. 1969 a 
1973. 

O Ministro Victor José Silveira, nesta 
data, ertcontra#se no exercício de sua função 
de Chefe da Repartição Consular do Brasil 
em Montreal. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res, em 27 de agosto de 1973.- (Ayrton Gil 
Dieguez). Chefe da Divisão do Pessoal. 

Á Conu:uào de Relações Exreriore.1·. 

OFICIOS 

DO SR. 1•-SECRETÃRIO DA 
CÃMARA DOS DEPUTADOS 

EnêamirJhando à rtvisào do Senado autógra­
fos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
No 49, de1973 

(N9 l.427-8j73, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DOSR. 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 

Transforma em cargos em comissão, 
símbolo .S..C, os cargos de Chefe de 
Secretaria das Juntas de Conciliado e 
Julgamento de Teresina e Parn•íba, no 
Estado do Piauí. 

O Ccngr~so Nacional decreta: 

Art. /9' São transformados em cargos em 
comissão, símbolo 5-C, os cargos de Chefe 
de Secretaria das Juntas de Conciliação e 
Julgamertto dt Teresina e Parnaíba, no Esta­
do do Piauí, da 7• Região da Justiça do Tra­
balho, criados pelas Leis n~>s 409, de 15 de 
setembro de 1948 e 3.492, de 18 de dezembro 
de 1958. 

Parágrafo único. Os cargos a que se refe­
re este artigo são privativos de bacharéis em 
direito. 

Art. 2'~ As despesas decorrentes da 
uplicaçàa da presente lei correrão à conta 
dos recursos orçamentários consignados à 7• 
Região da Justiça do Trabalho. 

Art. )? Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM N•l45, DE 1973, 
DO PODER E~ECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores mernbros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do arU,O 51 da Coostituição, 
e para ser apreciii~IIOS prazos nele referi­
dos, tenho a hm~··-de submeter à elevada 
deliberação de ~sas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Mi~istro de Estado da Justiça, o anexo 
prOJeto de lei que "transforma em cargos em 
comissão, símbolo S-C dois cargos de Chefe 
de Secretaria criados na Justiça do Trabalho 
da 7• Região. pelas Leis n9s. 409, de 15 de 
setembro de 1948 e 3.492, de 18 de dezembro 
de 1958, e dâ outras providências". 

Brasília, em 8 de agosfo de 1973. -
Emfiio G, Medici, 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/274-B, 
DE 17 DE JULHO DE 1973, 
DO MIN!STffiiO DA JUSTIÇA 

Excelentissimo Senhor Presidente da 
Repúb\ica 

Em setembro últímo, o Ministro Presiden­
te áo Tribuntll Superior do Trabalho e!1ca­
minhou a este Ministério, atendendo à 
solicitação do Presidente do Tribuna) Regio­
nal do Trabalho da 7• Região, o processo 
TST-7.677 /72. com proposta de ransforma­
çiio de dois cargos efetivos de Chefe de 
Secretaria, das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de Teresina e Parnaíba, em car­
gos em comissão, símbolo 5-C. 

2. Justificando as razões da proposta, o 
Presidente do Tribunal Regional daquela 
Região esclarece que a Junta de Parnafba, 
criada pela lei n~' 3.492. de 18 de dezembro 
de 1958, com previsão do cargo de Chefe de 
Secretaria, padrão K, somente agora está 
em condições de ser instalada. Quanto à de 
Teresina, criada pela Lei n~> 409, de 15 de 
setembro de 1948, o cargo em questão 
encontnHe \lago, em decorrência da 
aposentadoria do respectivo titular. Assim, 
salienta, o morneÍtto é mais que oportuno às 
transformacões propostas. considerando--se 
que para os co.rgos de Chefe de Secretaria, 
recentemente criados nas ou com as Juntas 
de Concilíaçào e Julgamento, as respectivas 
leis estabelecem o provimento em comissão. 

3. A Consultoria Jurídica deste Ministé­
rio, ao ex.aminar a matéria, não viu qualquer 
óbice constitucional à cóncretizaçào da 
medida sugerida. Também o Departamento 
Admínistrativo do Pessoal Civil, ao qual 
esta Secretaria de Estado submeteu o assun­
to, foi de parecer favorável, por se tratar de 
medida coeren..te corn a orientação que vem 
sendo adotada para os casos da esp~cie. 

4. Nestas condições, c considerando q1.1e 
a trunsformação pleiteada não acarretarA 
ónus para o orçámeRto da União, tenho a 
honra de submeter o assunto à elc:vada consi­
deração de Vossa Excelência para que, caso 
mereça aprovação, seja o anexo projeto de 
lei encaminhado à consideraçào do Congres­
so NacionaL 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Ex.celênda protestos de profundo 
respeito. - Alfredo Buzzaid, Ministro da 
Justiça. 

"'<.',' LEGISLAÇ.lOCITADA 
·,. I.EI No M92, DE 18 DE 
\~~JlfdiiiRO DE 1958 

Eleva ~· Primeira Categoria os TrJ­
bunais Regionais do Trabalho das Tercei­
ra, Quintl: e ,se,(ta Regiões; cria Juntas 
de C011ciliaçào e Julgamento e dá outras 
protridiacias. 

O Presidente da Rt:pública: 
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu s<Inciono a seguinte Lei: 
Art. 1'~ Ficam os Tribunais do Trabalho 

das 3•. S• e 6• RegiÕe!:, com sede, respectiva­
mente, em Selo Horizonte, Salvador e 
Recife, Estados de Minas Gerais, Bahia e 
Pernambuco, elevados à Primeira Catego­
rià, com aumento para 7 (sete) do número 
de seus Juízes, na forma do art. 670 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 2-t Ficam criadas 18 (dezoito) 
Juntas de Cot1ciliaçào e Julgamento, sendo 
12 (doze) na Terceira e 6 (seis) na Quinta 
Região da Justiça do Trabalho. 

§ li' As Juntas ora criadas na Terceira 
Região terão sede: 3 (três) ern Belo 
Hodzonte e 9 (nove) nas cidades de: Juiz de 
Fora. São João Del Rei, Uberaba, Cata­
guases, Barbacena, Vberlândia, Govertla­
dor Valadares e Conselheiro Lafaiete, Esta­
do de Minas úetais, e Anápolis, Estado de 
Goiás. 

~ 2~' As Juntas criadas na Quinta Região 
terão sede: 2 (duas} em Salvador, Estado da 
Bahia.. e 4 (quatro) nas cidades de; ltaburta, 
Cachoeira e Valença, Estado da Bahia, e 
Estância, Estado de Sergipe. 

Art. 3" As Juntas de Conciliação e Julga­
mento de ltabuna, Cac:1oeira e Valença, 
terão jurisdição: a primeira sobre as Comar­
cas e Maragogipe; e a terceira sobre as 
Comarcas de Va)ença, Taperoá e Nilo 
Peçanha. 

Art. 4~> Ficam criados 6 (seis) cargos de 
Juiz do Trabalho, sendo 2 (dois) para o 
Ti1bunal Regionl:ll do Trabalho da Terceira 
Região, 2 (dois) para o da Quinta Região e 2 
(dois) para o da Sexta Região; 18 (dezoito) 
cargos de Juiz do Trabalho, Presidente de 
Junta de Conciliaçào e Julgamento, sendo 
12 (doze) na Terceira Região e 6 (seis) na 
Quinta Região e 7 (sete) C~1rgos de Juiz do 
Trabalho Substítuto, sendo 4 (quatro) para 
a sede da Terceira Região e) (três) para a da 
Quinla Região. 

§ l" Ficam criadas l3 (treze) funções de 
Suplente de Juit do Trabalho Presidente de 
Junta de Conciliação e Julgamento para as 
Juntas criadas fora da sede da Terceira e 
Quinta Re~·1àes. 

§ 2~> Ficam criadas, ainda, 36 (trinta e 
seis) funções de Vogal, sendo 2 (duas) para 
cada uma das Juntas, ora criadas, observada 
a paridade de representante de empregados 
e empregadores. 

§ )9 Haverá um Suplente para cada 
VogaL 

Art. 59 Fica ainda criada I (uma) Junta 
de Conciliação e Julgamento em Campina 
Grande, Estado da Paraíba. 

Art. 6<~ São também críados 1 (um) car­
go de Juiz do Trabalho Presidente de Junta 
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de Conciação e Julgamento, l (uma) função 
de Suplente de Juiz do Trabalho Presidente 
de Junta e 2 (duas) de Vogal, observada a 
paridade de representantes de empregadores 
e empregados, para lotação da Junta de 
Campina Grande. 

Art. J9 . Fita criada I (uma) Junta de 
Conciliação e Julgamento,\ (uma) função de 
Suplente de Juiz do Trabalho Presidente de 
Junta e 2 (dua!i) de Vogal, observada a pari­
dade de representantes de empregadores e 
empregados, para lotação da Junta de Cam­
pina Grande. 

Art. 7<J Fka criada 1 (uma) Junta de 
ConciHação e Julgamento na Sêtima Região 
no Município de Parnaíba, Estado do Piauí, 
com jurisdição no mesmo Município e nos 
Municipios de Luís Correia e Buriti dos 
Lopes. 

Parágrafo lmico. Ficam criados os se~ 
guimes cargos: 

a) ! (um) de Juiz do Trabalho, Presidente 
de Juntu; 

b) 2 (duas) funções de Vogal, sendo I 
(uma) para representação dos empregados e 
I (uma) para a de empregadores e seus 
respectivos sup1eÍ1tes. 

Art. 8'1 Os mandatos dos Vogais das Jun­
tas de que trata esta lei tgenninarão, 
simultaneamente, cotn os dos titulares das 
demais Juntas das respectivas jurisdições 
atualmente em curso. 

Art. 9<J Para a escolha dos Vogais e 
Suplentes das Juntas criadas por esta lei, 
observar~se.á o disf)osto no art. 662 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
cumprindo ao Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho fixar prazo não su­
perior a 60 {sessenta) dias, a contar da data 
da publicação desta Lei, para os Sindicatos 
de Empregadores e de Empregados, com se· 
de na jurisdi~ão da Junta, procederem a es­
cofha dos nomes que deverão compor as lis· 
tas tríplices. 

Art. 10. (Vetado). 
Art. 11. Ficam criados, no Quadro do 

Pessoal da Justiça do Trabalho das Terceira, 
Quinta, Sexta e Sétima Regiões para lata· 

cão nas Juntas de Conciliação e Julgamento 
criadas por esta lei, os cargos constantes das 
Tabelas anexas. 

Art. 12. Os Presidentes dos Tribunais 
das Regiões, a que se refere o artígo ante­
rior, providenciarão a instalação das Juntas 
pra criadas nos limites de suas respectivas 
jurisdiçôes. 

Art. 13. Ficam extintas as atuais funções 
de Suplente de Juiz do Trabalho das Juntas 
de Conciliação e Julgarnento de Belo 
Hoú;wnte e Salvador. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Se~ão ) 

em concurso de títULos a ser realizado dentro 
em 60 (sessenta) dias, a contar da vigência 
da presente lei. 

Art. I S. Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Poder Judiciário -
Justiça do Trabalho -- crédito especial até 
CrS 12.000.000,00 (do~e milhões cruzeiros), 
sendo até CrS 6.600.000,00 (seis milhões e 
seis~.:ntos mil cruzeiros) para a Terceira 
Região, até CrS 3.000.000,00 (três milhões 
de cruzeiros) para a Quinta Região e até CrS 
3.000.000.00 {três milhões de cruzeiros) para 
a Sexta Região. 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na da· 
ta de sua publicação, revogadas as dispo· 
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1958; 
137• da Independência e 709 da República. 
- JUSCELINO KUBITSCHEK - Cyrillo 
Junior~ Lucas Lopes. 

LEGISLAÇAO CITADA 

lEI N• 409 
DE 26 DE SETEMBRO DE 1948 

Cria os quadros do pes.soal da Justiça 
do Trabalho e dá outras proficiências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I!' São criados os quadros do pes~ 
soai da Justiça do Trabalho, constituídos de 
cargos de carreira, cargos isolados e funções 
gratificadas, na conformidade das tabelas 

Setembro de 1973 

Art. 5~ Aos funcionàrios do quadro do 
Ministério do Trabalho, lndústtia e Comér­
cio, atualmente lotados nos órgãos da Justi­
ça do Trabalho é assegurado o direito de 
opção pelo referido quadro desde que o re~ 
queiram no prazo de 30 dias, a c:ontar da da~ 
ta da publicação da presente Lei. 

Art. 6'~' Os atuais ocupantes dos cargos 
em comissão, que contarem quinze anos de 
serviço público, dos quais mais de cinco na 
Justiça do Trabalho, serão efetivados nos 
referidos cargos, para todos os efeitos legais. 

Art. 7'~' A todos os funcionários compo­
nentes dos quadros, ora estruturados, ê as­
segurado o direito a 30 dias de férias anuais. 

Art. 89 Aplica-se, no que couber, aos 
funcionários da Justiçq do Trabalho, a le­
gislação concernente aos 'servidores pllblícos 
civis da União. 

Art. 9"' São dispensadas dt~. exigência de 
interstício as primeiras pro mações, para pre­
enchimento dos cargos de carreira constan­
tes dos quadros criados por esta Lei. 

Art. I O. Serão apostilados os títulos de 
nomeação dos atuais funcionários, lotados 
nos órgãos da Justiça do Trabalho, e cujos 
cargos correspondam aos que integram os 
quadros, ora. criados. 

Art. li. Sãos extintos, no Quadro Per­
manente do Ministério do Trabalho, Indús­
tria e Comércio, os cargos isolados, de provi­
mento em comissão e os de carreira, constan· 
tes da tabela anexa, pertencentes aos órgãos 
da Justiça do Trabalho. 

anexas. ~ !9 São suprimidas as atuais funções 
Art. 2" Compete aos Presidentes dos gratificadas, dos órgãos da Justiça do Tra-

Tribuilais Regionais do Trabalho nomear, balho. 
demitir, conceder licença e férias aos fun· § 29 São, também suprimidas as tabelas 
cionários que integram o quadro do peSsoal numéricas dos extranumerários mensalistas 
da respectiva Região inclusive os que servem (TNM), ordinãria e suplementar, assim co~ 
nas Juntas de Conc:iliaçào e Julgamento, mo as de extranumerários diaristas (TND), 
cabendo ao Presidente do Tribunal Superior de todos os órgãos da Justiça do Trabalho. 
do Trabalho igual competência com re· Art. 12. No orçamento da despesa do 
ferência ao pessoal de sua Secretaria. Ministério do Trabalho, fndústria e Comér~ 

Art. )9 Com ex.ceçào dos cargos isola- cio, para o exercício de 1948, é destacada e 
dos, cujo provimento poderá ser feito por li- transferida para o orçamento dos órgãos do 
vre nomeação. os cargos iniciais de carreira Poder Judiciário- Justíça do Trabalho, da 
serão preenchidos mediante concurso de Verba 1 - Pessoal~ Consignação l -Oi 
provas e os cargos das classes superiores, - Pessoal Permanente, a quantia de Cr$ 
por promoção, observados os critét1os, 6.493.800,00 (seis milhões quatrocentos e 
alternados, de antiguidade e merecimento, noventa e três mil e oitocentos cruzeiros) 
na forma que vier a ser fixada ·pelos correspondente aos vencimentos do pessoal 
Tribunais do Trabalho. administrativo e cargos isolados e de carrel-

Art. 49 Serão aproveitados nos mesmos ra - atualmente lotado no Tribunal Supe-
cargos. que desempenhavam ou em seus equi. rio r do Trabalho, nos Tribunais Regionais 
valentes, os servidores que, na data desta do Trabalho e nas Juntas de Conciliação e 
Lei, se acham lotados ou em exercício nos di- Julgamento. 
versos órgãos da Justiça do Trabafho. Art. 13. As dotações consignadas no ar-

Parágrafo único. Aos atuais dactilógra- çamento da despesa, para o exercício de 
fos e extranumerârios mensalistas, lotados 1948, para os órgãos da Justiça do Traba-

Art. 14. Os atuais Suplentes de Juiz do ou em exercício nos diversos órgãos da Justi· lho, na Verba 1 -Pessoal, Consignação I-
Trabalho das Juntas de Belo Horizonte e ça do Trabalho será assegurado o aproveita- Pessoal Permanente Consignação H- Pes-
Salvador. que gozam de garantias de estabi~ menta na classe inicial da carreira de escrítu- soai extranumerário e Consignação UI- 09 
!idade, serão nomeados para os cargos se rárío, desde que percebam vencimentos ou - Funções gratificadas, são substituídas pe· 
Juiz do Trabalho Substituto, se aprovados salários inferiores ao~ dessa classe. las seguintes somas globais: 

Verba 1 -Pessoal- Consignação 1 - 01 - Pessoal Permanente 

Tribunal do Trabalho ............................................... . 
Tribunal Regional do Trabalho e 14 J.C.J. da 1.• Região ............. . 
Tribunal R'Ogional do Trabalho e 14 J.C.J. da 2.• Região ............ .. 
Trlbllnal Regional do Trabalho e 4 J .C .J. da 3.• Região ............. : 

Cr$ 

4 .151. 400,00 
3.093.000,00 
3.437.400,00 

947.400,00 
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Cr$ 

Tribunal Regional do Trabalho e 8 J.C.J. da 4.& Região ............. . 1. 4(15. 200,00 
97"5. 000,00 

1.118.000,00 
772.200,00 
638.400,00 

Tribunal Regional do Trabalho e 4 J.C.J. da 5.• Região ............. . 
Tribunal Regional do Trabalho e 5 J. C. J. da 6.• Região ............. . 
Tribunal Regional do Trabalho e 3 J.C.J. da 7.• Região ......... : ... . 
Tribunal Regional do Trabalho e 2 J.C.J. da 8.• Região ............. . 

Consignação 111 - 09 - Funções Gratificadas 

Tribunal Superior do Trabalho . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . 14•5.400,00 
Tribunal Regional do Trabalho e 14 J.C.J. da !.'Região 15.600,00 
Tribunal Regional do Trabalho e 14 J.C.J. da 2.• Região 16.600,00 
Tribunal Regional do Trabalho e 4 J. C. J. da 3.• Região !:L 600,00 
Tribunal Regional do Trabalho e 8 J.C.J. da 4.• Região 1:!.600,00 
Tribunal Regional do Trabalho e 4 J.C.J. da 5.• Região 1!!.6ÕO,OO 
Tribunal Regional do Trabalho e 5 J.C.J. da 6.• Região 1:1.600,00 
Tribunal Regional do Trabalho e 3 J.C.J. da 7.• Região <1.800,00 
Tribunal Regional do Trabalho e 2 J.C.J. da 8.• Região ~!.800,00 

--------------------------~--------------
Art. 14. Aos Tribunais Regionais do 

Trabalho incumbe promover no exercício 
de 1948 a distribuição dos créditos a que se 
refere o artigo anterior, às Juntas de Con­
ciliação e Julgamento das respectivas Re­
giões, de conformidade com as tabelas ane­
xas e lotação aprovada para cada Junta de 
Conciliação e Julgamento. 

Art. 15. É aberto ao Poder Judiciário -
Justiça do Trabalho, o crédito suplementar 
de Cr$ 5.600.000,00 (cinco milhões e seis­
centos mil cruzeiros), à Verba 1 - Pessoal 
- Consignação I - 01 - Pessoal Perma-

nente, a fim de atender, no exercício vi­
gente, às despesas resultantes da presente 
Lei. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na 
data da sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1948; 
127.0 da Independência e 60-0 da República. 
-EURICO G. DUTRA- Morvan l'iguei­
redo - Corrêa e Castro. 

TRIBUNAL SUPERIOll DO TRABALHO 

Número 
de 

cargos 

1 
3 
1 
1 

Número 
de 

cargos 

I 
1 
l 
I 
5 
6 
7 
1 
1 
1 

!6 

Situação Proposta . 
Cargos isolados de provimento em comissão 

Cargos 

Diretor Geral ............... . 
Diretor de Divisão .......... , 
Secretário do Tribunal ...... . 
Secretário do Presidente .... . 

Classe 
ou 

padrão 

Q 
p 
M 
L 

Cargos isolados de provimento efeti~o 

Cargos 

Revisor ..................... . 
Assistente do Presidente .... . 
Assistente do Diretor-Geral .. 
Taquígrafo revisor .......... . 
Taquígrafo ................. . 
Taquígrafo auXiliar ......... . 
Redator ................... .. 
Almoxarife ................. . 
Chefe de Portaria ........... . 
Motorista .................. . 
Servente ................... . 

Classe 
ou 

padrão 

N 
M 
M 
L 
J 
I 
J 
l 
I 
G 
B 

Observações 

Observações 
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Cargos de carreira 

Número Classe 
de Cargos ou 

cargos padrão 

4 Oficial Judiciário ······· ..... M 
5 Oficial Judiciário ............ L 
6 Oficial Judiciário . . . . . . ' . . . . . K 
7 Oficial Judiciário ............ J 
8 Oficial Judiciário . . . . . . . . . . . . I 

10 Oficial Judlclário ............ H 
15 Escriturário ................. o 
17 Escriturário ..... ····· ....... F 
40 Escriturário ······ ........... E 

1 Continuo .................... o 
1 Contínuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 
2 Contínuo .................... E 
3 Continuo .................... D 
3 Contínuo .................... c 

Funções gratifitadas 

Número Funções 

11 Chefe de seção .......................... . 
1 Secretário elo Diretor-Geral ............. . 
3 Secretário elo Diretor de DI visão ......... . 
1 Secretário do Corregedor ................. . 
1 Encarregado da Revista do Tribunal Supe-

rior do Trabalho ...................... . 
1 Encarregado da B!blloteca ............... . 
2 Encarregado de Turma .................. . 
2 Aux!l!ar do Presidente ................... . 
2 Auxiliar do Diretor Geral ................ . 

TRIBUNAIS REGIONAIS DO GRUPO C 

Obsenações 

Gratificação anual 
Cr$ 

7.200,00 
7.200,00 
6.000,00 
6.000,00 

4.800,00 
4.800,00 
4.800,00 
4.600,00 
3.600,00 

TRIBUNAL REGIONAL DA 1.• REGIAO DE 14 JUNTAS DE CONCILIAÇAO E 
JULGAMENTO 

Situação PropflSta 
Cargos isolados de provimento em comissão 

Número Classe 
de Cargos ou 

cargos Padrão 
Observações 

1 Diretor da Secretaria do T.R.T. N 
9 Chefe de Secretaria das J.C.J. 

do Distrito Federal ........ L 
5 Chefe ele Secretaria elas J.C.J. 

de Niterói, Vitória, Petrópo-
lis e Campos .............. K 

1 Distribuidor- Distrito Federal K 
1 Distribuidor - Niterói ....... J 

Setembro de 1973 
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Cargos íso~ados de provimento efetive 

Número Classe 
de Cargos ou Observações 

cargos padrão 
---'------- ·----------------

1 
1 
9 
5 
5 

20 
6 

Número 
de 

cargos 

1 
1 
2 
3 

18 
21 
52 

Número 

1 
2 

Contador ......... . 
Taquígrafo ................. . 
Oficial de Diligências ....... . 
Oficial de Diligências ...... . 
Porteiro de Auditório ....... . 
Servente .................... . 
Servente .................... . 

Cargos de 

Cargos 

Oficial Judiciário ..... '' ..... 
Oficial Judiciário ..... '' ... '. 
Oficial Judiciário ...... ' ... '. 
Oficial Judiciário ............ 
Escriturário ... ,, ............ 
Escriturário .......... , ...... 
Escriturário . . . . . . ' . ' . . . . . . . . 

K 
H 
F 
E 
E 
B 
A 

carreira 

Classe 
ou 

padrão 

K 
J 
I 
H 
G 
F 
E 

Funções gratificadas 

Funções 

Secretário do Presidente do T.R.T. 
Chefe de Seção do T.R.T .......... . 

TRIBUNAIS REGIONAIS DO GRUPO C 

Observações 

Gratificação anual 
Cr$ 

6. 000,00 
4. 800,00 

TRIBUNAL REGIONAL DA 2.• REGIAO E 14.0 JUNTAS DE CONCILIAÇAO E 
JULGAMENTO 

Número 
de 

cargos 

7 

1 

Situação Proposta 

Cargos isolados de provimento em comissão 

Cargos 

_Diretor da Secretaria do T.R.T. 
Chefe de Secretaria das J.C.J. 

de São Paulo ............. . 
Chefe de Secretaria das J.C.J. 

de Santo André, Santos, So­
rocaba, Jundiaí, Campinas, 
Curitiba e Cuiabá ........ . 

Distribuidor - São Paulo ... . 

Classe 
ou 

padrão 

N 

L 

K 
K 

Observações 
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Número 
de 

cargos 

1 
1 
4 
8 
6 

13 
10 

Número 
de 

cargos 

1 
1 
2 
3 

18 
21 
52 
26 

Cargos isolados de provimento efetivo 

Cargos 

Contador .................. .. 
Taquígrafo ................ .. 
Porteiro de Auditório ....... . 
Oficial de Diligências ....... . 
Oficial de Diligências ....... . 
Servente ................... . 
Servente ................... . 

Classe 
ou 

padrão 

K 
H 
E 
F 
E 
B 
A 

·Cargos de carreira 

Cargos 

Oficial Judiciário ........... . 
Oficial Judiciário ........... . 
Oficial Judiciário ........... . 
Oficial Judiciário ........... . 
Escriturário ................ . 
Escriturário ................ . 
Escriturário ................ . 
Escriturário <sUplementar) .. . 

Classe 
ou 

padrão 

K 
J 
I 
H 
G 
F 
E 
E 

Funções gratificadas 

Número Funções 

1 Secretário do Presidente do T. R. T. . .... . 
2 Chefe de Seção do T.R.T ............... . 

TRIBUNAIS REGIONAIS DO GRUPO B 

Observações 

Observações 

Gratificação anual 

Cr$ 

6.000,00 
4. 800,00 

TRIBUNAL REGIONAL DA 3.• REGIAO E 4.• JUNTAS DE CONCILIAÇAO 
JULGAMENTO 

~ituação proposta 

Carg<>s isolados de provimento em comsisão 

Númer{} Classe 
de Cargos ou Observações 

cargos padrão 

1 Diretor da Secretaria do T.R.T. L 
2 Chefe de Secretaria das J.C.J. 

de Belo Horizonte ......... ·K 
2 Chefe de Secretaria das J.C.J. 

de JUiz de Fora e Goiânia .. J 
1 Distribuidor - Belo Horizonte J 

Setembro de 1973 
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Número 
de 

cargos 

4 
8 

Número 
de 

cargos 

1 
1 
2 
6 
7 

16 

Cargos isolados de provimento ef..tlvo 

Cargos 

Oficial de Diligências ....... . 
Servente ................... . 

Classe 
ou 

padrão 

E 
A 

C&l"g'OS de carreira 

Cargos 

Oficial Judiciário ........... . 
Oficial Judiciário ........... . 
Oficial Judiciário ........... . 
Escrituràrlo ................ . 
Escriturário .... , ........... . 
Escriturário ..... , ........... . 

Classe 
ou 

padrão 

J 
I 
H 
G 
F 
E 

Full<)ões gratificadas 

Número Funções 

1 Secretário do Presidente do T.R.T ....... . 
2 Chefe de Seção do T.R.T ............... . 

Observações 

Observações 

Gratificação anual 
Cr$ 

5.400,00 
3.600,00 

TRffiUNAIS REGIONAIS DO GRUPO B 

Terça~reira li 3335 

TRIDUNt\L REGIONAL DA 4.0 REGIAO E 8.• JUNTA DE CONCILit\ÇAO E 
JULGAMENTO 

Número 
de 

cargos 

1 
3 

5 

1 

Número 
de 

cargos 

8 
13 

Situação proposta 
Cargos isolados de provimentD em comissão 

Diretor da Secretaria do T.RT. 
Chefe de Secretaria das J.C.J. 

de Porto Alegre ........... . 
Chefe de Secretaria das J.C.J. 

de Florianópolis, Rio Gran­
de, Pelotas, sãO Jerônimo e 
São Leopoldo ............. . 

Distribuidor - Porto. Alegre .. 

Classe 
ou 

padrão 

L 

K 

I 
I 

Cargos lsDiados de Provimento efetivo 

Cargos 

Ofícíal de Diligências 
Servente .................... . 

Classe 
ou 

padrão 

E 
A 

Observações 

Observações 



3336 T erça~feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se<ioll) 

Cargos de Caneira 

Número 
de Cargos 

cargos 

1 Oficial Judiciário .......... . 
1 Oficial Judiciário .......... . 
2 Oficial Judiciário .......... . 
6 Escriturário ................ . 
7 Escrlturário ................ . 

30 Escriturário ................ . 

Classe 
ou 

padrão 

J 
I 
H 
G 
F 
E 

Funções Gratificadas 

Número Funções 

1 Secretário do Presidente do 
T.R.T .................. . 

2 Chete de Seção do T.R.T, .. 

Observações 

Gatificação anual 
Cr$ 

5.400,00 
3.600,00 

TRIBUNAIS REGIONAIS DO GRUPO B 
TRIBUNAL REGIONAL DA 5.• REGIAO E JUNTAS 

DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 
Situação Proposta 

Cargos Isolados_ de Provimento em Comissão 

Número Clrusse 
de cargos· ou 

cargos padrão 

1 Diretor da Secretaria do 
T.R.T. . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . L 

3 Chefe de Secretaria das J.C.J. 
de Salvador ............... K 

1 Cheíe de Secretaria da J.C.J. 
dé Aracaju ........... ····· J 

1 Dstribuidor - Aracaju ...... J 

Cargos Isolados de Provimento Efetivo 

Número 
de Cargos 

cargos 

4 Oficial de Diligências ...... . 
10 Servente ................... . 

Classe 
ou 

padrão 

E 
A 

Cargos de Carreira 

Número 
de Cargos 

cargos 

1 Oficial Judiciário ........... . 
1 Oficial Judiciário ........... . 
2 Oficial Judiciário ........... . 
6 Escriturário ................ . 
7 Escriturário ................ . 

16 Escriturário ................ . 

Classe 
ou 

padrão 

J 
I 
H 
G 
F 
E 

Observações 

Observações 

Observações 

Setembro de \973 
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Funções Gratificadas 

Número Funções Gratificação anual 
Cr$ 

1 Secretário do Presidente do 
T.R.T .................. . 

2 Chefe de Seção do T .R. T .. . 
5.400,00 
3.600,00 

Número 
de 

cargos 

1 

2 

3 

1 

5 
14 

1 
I 
2 
6 
7 

20 

TRIBUNAIS REGIONAIS DO GRUPO B 
TRIBUNAL REGIONAL DA 6.• REGIAO E 5 JUNTAS 

DE CONCILIAÇJlO E JULGAMENTO 
SituaçãÔ Proposta 

Cargos Isolados de Provitnento etn Comissão 

Caxgos 

Diretor .da Secretaria do 
T.R.T .................. .. 

Chefe de Secretaria das J.C.J. 
de Recife ................ . 

Chffe de Secretaria das J.C.J. 
de Maceió, João PMsoa e 
Natal .................... .. 

Distribuidor ·- Recife ...... . 

Classe 
ou 

padrão 

L 

K 

J 
J 

Cargos Isolados de Provimento Efetivo 

Oficial de Diligências ....... . 
Servente , .................. . 

E 
A 

Cargos de Carreira 

Oficial Judlciário 
OfiCial Judlciário 
Oficial Judiciârio .. , ........ . 
Escriturário ................. . 
Escriturário ................. . 
Escriturário .................. · 

J 
I 
H 
G 
F 
E 

Funções Gratificadas 

Observações 

Número FWlções Gratificação anual 
Cr$ 

1 Secretário do Presidente do 
T.R.T .................. . 

2 Chefe de Seção do T.R.T ... 
5.400,00 
3.600,00 

' 
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TRIBUNAIS REGIONAIS DO GRUPO A 
TRIBUNAL REGIONAL DA 7.• REGIAO E 3 JUNTAS DE 

CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

Situação Proposta 
Cargos Isolados de Provimento em Comissão 

' 

Número Classe 
de Cargos ou 

cargos padrão 
Observações 

1~---!r----------ri~------~~K----------------­D e to r da Secreta a do T .R.T. 
3 Chefe de Secretaria das J.C.J. 

3 
9 

I 
2 
5 
6 

15 

d~ FOrtaleza, Teresina e São 
Lttís ...................... . J 

Cargos Isolados de Provimento Efetivo 

Oficial de Diligências ..... , .. 
Servente .................... . 

E 
A 

Cargos de Carreira 

Oficial Judiciário ........... . 
Oficial Judiciário ........ , .. . 
Escriturário ................. . 
Escriturário ................. . 
Escriturário ................. . 

I 
H 
G 
F 
E 

Funções Gratificadas 

Número Funções Gratificação anual 
Cr$ 

I Secretário do Presidente do 

Número 
de 

cargos 

1 
2 

Número 
de 

cargos 

2 
9 

T.R.T .................. . 4.800,00 

TRIBUNAIS REGIONAIS DO GRUPO A 
TRIBUNAL REGIONAL DA 8.• REGIAO E 2 JUNTAS DE 

CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 
Situação Proposta 

Cargos Isolados de Provimento em Comissão 

Cargos 

Diretor da Secretaria do T.R.T. 
Chefe de Secretaria das J.C.J. 

de Belém e Manáus ...... . 

Cla.sse 
ou 

padrão 

K 

J 

Cargos Isolados de Provimento Efetivo 

Cargos 

Oficial Judiciário .......... . 
Servente ................... . 

Classe 
ou 

padrão 

E 
A 

Observações 

Observações 

Setembro de 1973 
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Número 
de 

cargos 

1 
2 
3 
5 

13 

Cargos de Caneira 

Ca.nzos 

O!lclal JUdlelârlo .. · ......... . 
O!lclal de D!llgênclas ...... . 
Escriturário ................. . 
Eser!turárlo ........•......... 
Escriturário . . . . . . . . . . . ..... . 

Classe 
ou 

padrão 

I 
H 
o 
F 
E 

Observações 

Número .Funções 
gratificadas 

Gratificação anual 
Cr$ 

1 Secretárl.o do Presidente do 
T.R. 'I'. . ................ . 4.800,00 

PROJETO DE LEI DA 
CÁMARA 

N• 50, de 1973 

(n~' 46Q..D/67, na Casa de origem) 

Dá novJI redação ilo Art. 10 do Decreto-­
lei n~' 3.365, de 21 de junho de 1941, que 
''dispõe sobre des~proprlações por utilida­
de pública". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' O Art. 10 do Decreto·lei n'll' 
3.365, de 21 de junho de l94l, passa a ter a 
seguinte redaÇão: 

"Art. 10. A desapropriação deverã 
efetivar-se mediante acordo ou intentar· 
se judicialmente dentro de dois anos, 
contados da data da expedição do res­
pectivo decreto e findos os quais este ca· 
ducará.'' 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Decreto-lei fJ9 3..165, de 21 de junho ft 
1941, que •~dispõe sobre desapropriações 
pot uti\idade públiCA". 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar~ 
se rnedíante acordo ou intentar~se judiciabnen. 
te, dentro de cinoo anos, contados d<t data da 
expedição do respectivo decreto e findos os 
quais este caducará. 

Neste caso, somente decorrido um ano, 
poderá ser o .mesmo bem objeto de nova 
declaração. 

(Á Comissão de Constituição e Jusríça.) 

PARECER 

PARECER 
N~' 440, de 1973 

(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido, para o ttlmo suple­
mentar, do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n"' 75, de 1973-DF. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

A Comissão apresenta a redação do venci· 
do, para o turno soplementar, do Substitu­
tivo ao Projeto de Lei do Senado nl' 75, de 
1973-Df. que estabelece diretrizes para a 
classificação de cargos do Serviço Civil do 
Distrito Federal e de suas Autarquias e dá 
outras pro'.!idências, 

Sala das Comissões, em 10 de setembro de 
l913. - Cat\os Lindenbtrg, Presidente -
Cattete Pinheiro, Relator- José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N' 440. DE 1973 

Redação do -reocido, p•ra o turno suple­
mentar. do Subsdtutit'O ao Projeto de Lei 
do Senado nl'75, de 1973--DF. 

Substitua~se o Projeto pelo seguinte: 

Est&Mle.oc.e diretrizes para a dassifica· 
çào de cargos do Seft'iço Cit'il do Distrito. 
Fedecal e de suas Autarquias e dâ outras 
providências. 

O Senado F~deral decreta: 

Art. I"' A classificação de cargos do 
Serviço Civil do Distrito Federal e de suas 
Autarquias obedecerá às diretrizes estabele~ 
cidas na presente lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados 
como de provimento em comissão e de 
provimento efetivo, enquadrando~se, basica~ 
mente, nos seguintes Grupos: 

De prorimento em comissio 
I- Direção e Assessoramento Superiores 

Ã Comú.fào de Serviço Público Civil, 

De provimento efeth·o 
H- Polícia Civil 
111 - Tril:>utação. Arrecadação e Fisca-

lização 
IV- Serviços Auxiliares 
V- Artesànato 
VI - Serviços de Transporte Oficial e 

Portaria 
VII - Outras Atividades de Nível Supe­

rior. 
VIU - Ootras Atividades de Nível Mê­

dio. 
Art. 3q Segundo a correlação e afinida· 

de, a naturet:a dos trabalhos ou nível de 
conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias ativídades, compre:en~ 

derá: 

I - Direção e Assessoramento Supe­
riores: os cargos de direção e assessoramen~ 
to superiores da administr.lÇão cujo provi· 
menta deva ser regido pelo critério da 
confiança, segundQ for t:stabelecído em 
regulamento. 

li - Polícia Civil: os cargos com atribui~ 
ções de natureza policial. 

UI - TriblJtação, Arrecadação e Fisca­
lização: os cargos com atividades de tributa­
ção, arrecadação e fiscalização de tributos 
do Distrito Federal. 

JV - Serviços Auxiliares: os cargos de 
atividades administrativas em geral, quando 
não de nível superior. 

V - Artesanato: os cargo.s de atividades 
de natureza permanente, principais ou 
ãuxiliares, relacionados com os serviços de 
artífice em sua~ várias modalh:J'ades. 

VI - Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria: os cafgos de ativídaa·es de portaria 
e de transportt oficial de passageiros e ca.r. 
gas, 

VII - Outr<t.s Atividades de Nível Supe­
rior: os demais cargos cujo provimento se 
exija diploma de curso superior d~ ensino ou 
habilitação legal equivalente. 

VIU- Outras Atividades d<: Níve! Mé­
dio: os demais cargos para cujo provimento 



3340 Terça~feira 11 

se exija diploma ou certificado de conclusão 
de curso de gnw médio ou habilitação 
equívalente. 

Parâgrafo únioo, As atividades tela~ 
ciortadas com transporte, conservação, 
custódia, operação de elevadores, limpeza e 
outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante 
contrato, de acordo com o artigo lO,§ 7~, do 
Decreto·lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967. 

Art. 49 Outros Grupos. com caracterís· 
ticas próprias, diferenciados dos relaci()na~ 
dos no artigo anterior, poderão ser estabele­
cidos ou desmembrados daqueles, se o jus­
tificarem as necessidades da Administração, 
mediante decreto do Governo do Distrito 
Federal. 

Art. 59' Cada Grupo terá sua própria 
escala de nível, a ser aprovada mediante 
decreto, atendendo, primordialmente, aos 
seguintes fatores: 

I - importância da atividade para o 
desenvolvfmento do Distrito Federal; 

li - complexidade e responsabilidade das 
atribuições exercidas; e 

lfl ...,.. qualificações requeridas para o 
desempenho das atribuições. 

§ I~' Não haverá correspondência entre 
os níveis dos diversos Grupos, para nenhum 
efeito. -

§ 29 Os vencimentos correspondentes 
aos níveis da escala de que trata este artigo 
serão fixados por lei. 

Art. 69' A ascençào e a progressão fun­
cionais obedecerão a critérios seletivos, a se­
rem estabelecidos através de regulamenta­
ção própria, associados a um sistema de 
treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e eleva. 
çào do nível de eficíêncía do funcionalismo. 

Art. 79 O Governo do Distrito Federal 
elaborarâ e expedirâ o novó Plano de Clas­
sificação de Cargos, total ou parcialmente, 
mediante decreto, observadas as disposições 
desta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano serâ fei­
ta por órgãos, atendida uma esçala de 
prioridade na qual se levarã em conta pr~ 
ponderantemente: 

I - a implantação prévia da reforma 
administrativa, com base na Lei n' 4.545, de 
lO de dezembro de 1964, e Oeçreto~lei 119 
200, de 25 de fevereiro de }967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo 
da lotação dos órgãos, tendo em vista a 
nova estrutura e atribuições decorrentes da 
providência mencionada no ítem anterior; e 

111 - a existêncla de recursos orçamentá­
rios para fazer face às respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transforma­
ção dos cargos, em decorrência da sistemá­
tica prevista nesta Lei, processar~se-á gra.da~ 
tivamente considerando~se as necessidades e 
conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletivos a se­
rem estabelecidos para os cargos integrantes 
de cada Grupo, inclusive através de 
treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. A Secretaria de Administração 
do Distrito Federal expedirá as normas e ins­
truções necessãrias e coordenará a execução 
do novo Plano, para aprovação, mediante 
decreto. 
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§ J9 A Secretaria de Administração do 
Distrito Federal promoverá as medidas 
necessárias para que o plano seja rna11tido 
permanentemente atualizado. 

§ 2" Para correta e l.l.niforme implanta~ 
çào do Plano, a Secretaria de Adminisll:ação 
do Distrito Federal promoverá gradativa~ 
mente e obrigatoriamente o treinamento de 
todos os servidores que participarem datare~ 
fa, sesundo programas a serem est.abele~ 
cidos com esse objetivo. 

Art. 11. Fica a Secretaria de Administra­
ção do Distrito Federal com a in<::urnbência 
de: 

1 - determinar quais os Grupos ou 
respectivos cargos a serem abrangido!i pela 
escala de prioridade a que se refere o artigo 
8' desta lei. 

H - orientar e supervisionar os levanta· 
meotos, bem como realizar os estudos e 
análises indispensâveis à incltJ.são dos c;argos 
no novo Plano; e 
IH- manter com órgão central do Sistc::~ 

ma de Pessoal Civil da Administração Fe­
deral os CQntatos necessários para que haja 
uniformidade de orientaçào dos trabalhos 
de elaboração e e;~~:ecução do Plano de Clas­
sificação de Cargos de que trata esta lei com 
os de elaboração e execução do Plano f)revís­
to na Lei oi' 5.645, de 10 de dezembro ele 
1970. 

Art. 12. O novo Plano de Classiticaçào 
de Cargo a ser instituído em aberto de 
acordo com as diretrizes expressas nesta lei, 
estabelecerá um nÍ!mero de cargos inferior, 
em rrlação a cada grupo, aos atualmente 
existentes. 

Parágrafo ünico. A não observância da 
norma contida neste artigo somente será 
permitida: 

a) mediante redução equivalente ent outro 
grupo, de modo a não haver aumtnto de 
despesas; ou 

b) em casos exçepcionaís, devidamente 
justificados, se inviável a providência indica~ 
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto n6. Se~ão 
VIII, do Capitulo VIl, do Titulo I da Cons· 
tituição e, em particular, no seu artigo 97, as 
formas de provimento de cargos, n() Plano 
de Classificação decorrente desta lei, serão 
estabelecidas e disciplinadas mediante nor· 
mas regulamentàres específicas, não se lhes 
aplicando as disposições a respeito tontidas 
no Estatuto dos Fundonâ.rios Públicos Civis 
da União. 

Art. \4. Os atuais Planos de Classifica­
ção de Cargos do Serviço Civil do Distrito 
Federal, a que se referem a Lei n9 3. 780, de 
12 de julho de 1960, e o Decreto~lei n" 274, 
de 27 de fevereiro de 1967, e legislação poste~ 
rior, são considerados extintos, ob'Servadas 
as disposições desla lei. 

Parágrafo único. À medida que for sen~ 
do implantado O MVO Pano, os cargos rema· 
nescentes de cada categoria, classificados 
confoime o sisterna de que: trata este artigo, 
passarão a integrar um Quadro Suplementar 
e, sem prejuízo das promoções e acessos que 
couberem, serão suprimidos, quando vaga­
rem. 

Art. 15. Esta Lei entra em vígot na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrr .. ) -
· O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) O 
Senhor Presídente da República enca­
minhou à deliberação do Congresso Nacio­
nal, através da Mensagem n"48, de 1973 CN 
(n" 293{73, na origem), o texto do Decreto­
lei n" 1.284, de 28 de agosto de 1973, que de­
~lara de interesse da Segurança Nacional, 
110s termos do artigo 15, § \9, a\inea b, da 
Constitui~ão, o Município de Anápolis, do 
tstado de Goiás, e dá outras providências. 

Para leitura da Mensagem e demais provi­
Uências iniciais de s.ua tramitação, esta Presi­
dência convoca sessão conjunta das duas 
Casas do Congresso Nacional a realizar~se 
hoje, segunda~feira, às 19 horas, no plenário 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Danton Jobim. (Pausa.) 

S. E;~~:• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Lindoso. (Pausa.) 
S, Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Guido Mondin, 
O SR. GUIDO MONDIN (Pronuncia o 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Não foí por acaso que apanhei da estante 
esta obra consoladora e estímulante que é a 
Psicologia da Fé, de Leonel Franca. Ela me 
fora providencial em certa fase angustiante 
que enfrentei e a tarde apJastante de domln~ 
go era utn convite à meditação. 

Meu pensamento concentrava-se na força 
da crença. nesta necessidade de crer que tem 
o homem. "To believe or not to bc:lieve", tal­
vez acrescentasse Shakespeare no seu 
Hatnlet. 

Acreditar é encontrar fortaleza nas 
profundezas da alma. Quem crê dispensa a 
crítica, ::l obs(:rvação, o conselho alheio e 
mesmo a agressão contrâría, porque impor­
ta apenas a segurança, a certeza inabalável 
que lhe vem de dentro. A crença é a fé, que 
traz consigo a prova de todas as provas. 

Se é do domínio da alma, a crença 
incursiona fundo na imensidão da filosofia, 
Mazzei, num paralelo entre Aristóteles e 
Tomás de Aquino,lembra que este .. levou a 
origem da filosofia ao desejo, ingênito na 
natureza humana, de conhecer o mundo 
interno e externo, nas últimas causas: o 
intelecto humano alcança a mais alta perfei­
ção na indagação filosófica, uma vez que to­
do o ordenamento do Universo e de suas 
causas se inscreve na alma". 

Fulton Sheen, falando~nos da necessidade 
da fé, lembra que em todas as energias 
humanas há dois fatores - o físico e o 
psicológico: 

''O primeiro é a capacidade de lutar; o 
segundo, o ardor tom que se luta. Nas 
mãos de um hometn animado de intensa 
paixão pela própria causa, a arma mais 
fraca dQminarâ a mais forte, a serviço de 
quem pouca ou nenhurna re tenha na 
sua, ou ainda que ignore em prol do que 
se bate." 
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Pierre Çharles, na Oração de todas as 
coiSJls, fala de crença com palavras assim: 

"A cada instante o meu espírito 
apresenta~me formas de bem que nada 
têm de real, mas que são extraordi­
nariamente tentadoras e a minha von­
tade logo se precipita para elas. Quando 
atiro um punhado de pedras de cima de 
uma tôrre, não devo preocupar-me com 
o seu itinerário. Pela vertical chegarão 
todas ao solo". 

Crença Fé. Confiança. 
Michel Quoist diz que "aos olhos de Deus 

o valor de um hornem não se mede pela 
escassez de suas tentações, pelo pequeno 
número de suas quedas, nem mesmo pela 
ausência de pecado:> materialmente graves, 
mas antes pela soa confiança - total da 
Onipotência do Salvador, por seu amor e 
por sua vontade de querer tentar ainda e 
sempre. 

Em Ortodoxia, Chesterton ê claro: 

"É erro grave pensar que a ausência 
de convicções definidas dá ao espírito 
liberdade e agilidade. Um homem que 
crê tem o espírito sempre vivo e apto, 
porque estã na plena posse das suas 
armas". E Emerson incendeia a crença 
quando incita: •'Compete ao homem 
triunfar do cáos, espalhar por toda a par­
te, enquanto vive, as sementes de ciência 
e de poesia, para que o clima, o trigo, os 
animais e os homens, sejam mais doces e 
que os germens de amor e de beneficên­
da ~e)am mu\tip1icadoo". Dit. mais: 
"Crer em nosso próprio pensamento, 
crer que aquilo que é verdade para. nós 
mesmos, no fundo de nossos corações, 
tan1bém o é para os outros, isso é o que 
constitui o gênio. Expressai vossa 
convicção íntima e a vereis transfor­
mada em opinião \.l.niversal." 

Crer é criar. 
Roma in Rolland afirmava: 

"0 homem só (; digno do seu nome 
quando cria. Criar através da carne ou 
do espírito é deixar a prisão do corpo; é 
lançar-se no furacão da vida, é ser 
aquele que é. Criar é dar morte à própria 
morte." 

Já o nosso Raul de L.eoni,. em seu Do meu 
Evangelho, confronta crença e amor, 
dizendo: 

"Por que este desespero de que falas, 
se não crês bem nas coisas, nem de.scrês'1 
Ama-as embora, porque o teu praier 
lhes dará a mais viva das verdades) Não 
ê preciso crer nas coisas. basta amá-las, 
sendo que amar é mt.Jito mais q.ue crer .. .'' 

"'Há três meios de crer - diz Pascal nos 
seus Pensamentos - : a razão, o costume, a 
inspiração.'' 

Max Nordau, em seú Paradoxos, refere­
se ao otimismo, que é uma das expressões da 
crença. 

"É fato, pois, que o otimismo imen.~o 
e fulgurante é a base de todos os concei­
tos humanos, o sentimento instintivo 
que jl.lmais nos abandona, Chamamo·lo 
otimismo e não é mais do que a forma 
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sob a qual se nos manifesta a consciência 
de nossa força, do processo Qfgânico da 
nossa vida. Otimismo é sinônimo de 
vitalidade, é a afirmação da nossa 
existência". 

Antônio: Autregésilo, em Ascensão E!iPÍa 
rituaf,.~PGreve: 

'~rença melhora sempre a almct e 
afasta instintivamente os desesperos. 
Crer é duplicar-se dentro de si mesmo. O 
que possui fê acendrada pode confiar em 
si, porque tem estranha força na alma. O 
crente sincero é um forte e jamais se 
acovarda diante dos sucedimentos sinis­
tros da vida. A crença tem:que ser since­
ra e ampla, sem dqres egoísticas e 
tacanhas de problerriàs pessoais. Crer é 
vencer.~ a confiança na idéia e no senti­
mento, é a convicção íntima, profunda, 
consch:ntc e subconsciente, razoável e 
instintiva, que propele o homem a todas 
as conquistas da civilização, da dênci<I, 
da arte, do pensamento e do sentimento. 
A fé constitui a maior energia da huma­
nidade." 

Crença, fê, esperança, otimismo, entusias­
mo, confundem-se no hon1em predisposto 
às empresas honrosas: 

"O entusiasmo é saúde moral; em bele­
za o corpo mais do que qualquer exercí­
cio; prepara uma maturidade otimista e 
feliz. Olvida as ~entações egoístas que 
surgem na prudência e acabam na cavar• 
dia; adquire forças que os tíbios e os 
timoratos desconhecem" disse 
Ingenieros em seu As Forças Morais. 

Mas, afinal, por que fui eu buscar essas ci­
tações neste exórdio que se faz longo. dei­
xando de compulsar Renan, André 
Maurois, Voltajre, este admirável Erich 
Fromm que agora nos deu A Revolução da 
E:sperança, Victor Hugo, Raíner Maria Ril· 
ke. Rui Barbosa, Bertrand Russel, Plínio 
Salgado, Walt Whitmarm, Rudyard 
Kipling, Carlyle, Amado Nervo e não sei 
quantos mais que escreveram páginas 
luminosas e' profundas sobre a crença? 

Simplesm~nte porque na tarde do.minguei­
ra estive a meditar sobre os que crêem e reali­
zam. E realizam. não para servir~se, mas pa­
ra servir, 

O ponto de partida foi uma consulta que 
busquei num trabalha agora publicado pelo 
Senado. Satisfeito, fiquei a pensar sobre os 
esforços que den1andaram a sua organiza­
ção, a idéia que a presidiu, o idealismo que a 
impulsionou, a paciente pesquisa que exigiu. 

Escreve, no seu prefácio, a dinâmica Dire­
tOra da Subsecretaria de Taquígrafia, d. Dal· 
va Ribeiro Vianna, que o Manual publicado 
veio preencher uma lacuna nOs serviços 
daquele setor e louva os esforços do Taquí­

, grafo Legislativo Carlos Torres Pereira pela 
dedicação com que se entregou à tarefa de 
reunir tamanho complexo de dados informa­
tivos e de consulta, 

Mas eu prefiro ir &lém, numa análise que 
íria da dedicação de uro funcionário e da vi­
são propulsora de Unla dirigente à crença 
que se demora no fundo dos empreendi­
mentos quando eles ocorrem em determina­
das circunstâncias. 

Up1 dia, o histori~tdor há de interpretar­
e o fará sem maiore~; esforços -esta quadra 
singular da vida par,'amentar brasileira onde 
há de encontrar farto manancial em que se 
inserem todas as grandezas. Certa vez, quan­
do um jornalista perquiria sobre as obras 
que o então Presidente do Senado Petrônio 
Portella vinha realizando na ampliação das 
instalações da Casa, eu respondi que elas, 
antes de mais nada, eram uma afirmação de 
crença. Revelavam um estado de espirlto 
que valia por todas as indagações. Era pre­
ciso acreditar na Democracia para empre­
endê-las. Era preciso acreditar no Congresso 
para pensá-las em ci:.da detalhe, buscando 
na crença todos os impulsos. 

Nós estamos saturados de vaticínios 
agourentos. Estamos fartos de cassandras 
dependuradas nos seus comentários, nas 
suas noticias, nas sua!; entrevistas. nos seus 
artigos, a prognosticarem com mal disfarça­
da satisfação, um futuro pouco lisonjeiro pa· 
ra o Congresso Nacional. Temos suportado 
com serena consciência a guerra fria, os fato­
res psicológicos não r.:lfo provocados mes· 
1110 por muitos que siio do nosso próprio 
convívio. Nossa resposta está na tranqUila 
obstinação com que n:~atizamos. no%a m~s· 
são parlan1entar. Nada pode revelar mais a 
crença no que fazemos do que surpreender 
nas iniciativas, nas idéias, nos atos, na sen~ 
slbílídade, nas mínimas intenções, nossos 
inquebrantáveis propó5itos de valorizar o 
Legislativo, servindo à Pátria e ao regime. 

Ponho, então, o Manual de Autoridades e 
Siglas como o alinhamento do nosso fun~ 
cionalismo nesta integração. Sei o que cus~ 
tou em determinação, ern sacrifício de horas 
justas de lazer, das noites, domingos e feria­
dQs que a paciência e a inteligência da pes­
quisa exigiram, sem que se pensasse em um 
só. ceitil de horas extras. Há no funcionalis­
mo que atua nesta colméia: de crença demo­
crática uma p/êiade que conhece de perto a 
magia construtiva da abnegação. Não 
iniporta que aí fora o saibam ou não. A equi­
Pe que nos deu esta nova e intensamente útil 
Publicação comprova mais uma vez a 
afirmativa dos nossos conceitos. 't acreditail­
do, com desprezo aos que negam e desis­
timulam, que a Diretora d. Dalva Ribeiro. 
Vianna e o Taquígrafo Legislativo Carlos 
Torres Pereira, vencendo a segunda milha 
em relaÇão às suas atribuições específicas, 
num trabalho feito de ideal e de exemp)o, 
nos abaSteceram conl este· precioso Manual 
de consul~as. 

O meu elogio, Sr. Presidente, não ficaria 
jamais na frieza de um registro conven· 
cio"na.l. t ternpo de exaltar cada gesto que 
Çonfigura áquilo em que acreditamos. No 
Consórcio das nossas crenças vive o estímulo 
com qUe· enfrentamos a maledicência dos 
dilapidaQ.ores dos nossos ideais comuns. 
(Muito beln !) 

O SR. PRESIDENTE fPaulo Tôrres) -
Con~do a palavra ao nobre Senador Louri· 
vai Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA ( Pmnun· 
cia o seguinte discurso.) -- Sr. Presidente, 
Srs, Senadores: 

Dois assuntos me trazem hoje a esta tri­
buna. O primeiro, referente ao pronuncia· 
menta feito à Nação, pelo Senhor Presid.ente 



da República, na reunião Ministerial, no 
último dia 6 de setembro, que julgo de gran­
de significação. 

Anunciou Sua Excelência novas medidas, 
objetivas e práticas, ajustadas à filosofia scl­
cial que move o Governo, que é de perma­
nente preocupação com o homem, com o 
fortalecimento da estrutura em proveiUo da 
coletividade. Mais uma vez, a preocupação 
de integração econômico·social se fez pre­
sente na fala presidenciaL 

Assim, anunciou o envio ao Congresso 
Nacional de projeto de lei que amplia a 

.assistência ao trabalhador rural. Na mes01a 
, oportunidade, lançou a Campanha Na­
cional de Combate ao Câncer; aprovou o 
Plano Nacional para Ferrovias e: adotou 
medidas preliminares para o futuro 
aproveitamento do grande potencial 
hidrelétrico do Rio Tocantins. 

Mais uma vez vemos, o Presidente Médici 
1 se empenhar no equacionamento de pto­
blemas da maior relevância para o Brasil, pa­
ra cuja soluçãO o legisíativo dará sua 
indispensável contribuição. E o farã, cioso 
do alto significado das novas decisões 
governamentais, sobre as quais, aliás, diver­
sos parlamentares, nesta e na outra Casa do 
legislativo. já se pronunciaram, ao analisa­
rem as questões ora objeto do interesse 
governamental. 

O Sr. José LindoS()- P(:rmite V.Ex.• um 
;aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Com 
muito prazer, eminente Senador José 
Lindoso. 

O Sr. Josê Lindoso- V.E:x.• faz o regü;tro 
de um discurso anunciando novas iniciativas 
do Presidente da República. 110 desen­
volvimento do seu programa de trabalho. 
Desejaria que V .Ex.• falasse, em nome de to~ 
da a nossa Bancada, traduzindo a aplauso, a 
confiança, sempre renovada e confirmada 
por dados concretos, da ação do Senhor 
Presidente da República e da Revolução, 
nesse trabalho de construir um Brasil 
grande. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito 
<grato a V. Ex.•, erninente Vice-Líder José 
Lindoso, por esse seu aparte; e IllUíto grato 
tambérn pela missão que me confiou, de 
falar em nome da nossa Bancada -- a 
ARENA. no dizer do no$So apoio à Mensa­
gem dirigida à Nação pelo eminente 
Presidente Garrastaw Mêc:lici, no últim<J dia 
6 de setembro. 

Ê hastante recordar, nesta ocasião, os 
esforçOs empreendidos nesta Casa pelo no­
bre senador Osires Teixeira, visandc> ao 
ap~oveitamento energético do rio Tocantins. 

E, assim, com satisfação que., mais uma 
vez, ocupo esta tribuna para congratu!<{r-me 
com as novas e importuntes decisões do 
eminente Presidente Médici, cujo ex­
traordinário alcance é desnecessário aqui 
salientar. 

Sr. Presidente: 
O segundo assunto é pertinente ao meu 

Estado. 

Encerrou~se ontem à noite, no Município 
de Lagarto, em Sergipe, a l O• Expo!õição­
Feira de Animais da Região Cento~Sul do 
Estado, patrocinada pelo Governo do Es-
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tado e a Prefeitura Municipal daquela cida­
de e realizada pela Superintendência de Agri­
cultura e Produção, de 2 a 9 de setembro, no 
Parque Agropeçuãrio Nicolau Almeida. 

A Exposição alcançou êxito absoluto, 
apresentando grandé movimento na venda 
de animais, máquinas e implementas agrí­
colas, n<~, demonstração inequívoca do surto 
de progresso que caracleriza aquela região 
do meu Estado. Os financia!Úentos foram 
feitos pelos principais estabelecimentos de 
crédito do Estado, destacando-se o Banco 
do Brasil e o Banco do N ardeste do Brasil. 

De parabéns o Governador Paulo Barreto 
de Menezes, o prefeito Doutor João Almei­
da Rocha e o Superintendente da SUDAP, 
engenheiro Edmilson Machado de Almeida 
pelo extraordinário sucesso da Exposição, 
que, ontem, foi encerrada. 

Devo aind.a, nesta oportunidade, salientar 
outra notável ocorrência verificada, no do­
mingo último, no mesmo Município de La­
garto. kefiro-me à inauguração do Hospital 
Nossa SenJíora da Conceição, que atenderá 
a diversos municípios sergipanos. Trata-se 
<ie uma obra de vulto, que dispõe de excelen­
te equipamento, 80 leitos e diversos aparta~ 
tnentos. Veio preencher uma enorme lacuna, 
em região das mais ricas e populosas do Es­
tado, à qual passarâ a propiciar assistência 
tnêdico~hospitalar em nível adequado ao 
acentuado progresso de Lagarto. 

Para concretização dessa importante 
obra, c:lecisivo foi o trabalho do Sr. Dionízio 
de Araújo Machado, ex-prefeito de lagarto 
e ex~governador do Estado. Sem seu entu~ 
síasmo, sua persistência e seu idealismo a 
realização não teria sido possível. Sou tes­
temunha desse esforço incessante, pois, co­
mo deputado federa{ e Governador do Esta­
do, muitas vezes emprestei minha colabora­
ção para a realização do grande sonho da­
quele ilustre sergipano, que jamais poupou 
esforços para a construção do Hospital 
"Nossa Senhora da Conceição", que, desde 
domingo, passou a servir melhor, não ape­
nas ao Município de Lagarto, como a toda a 
Região Centro-Sul do Estado de Sergipe. 

O Sr. Heitor Dias - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias - Quero aliar a essas 
manifestações de regozijo de V. Ex.•, pela 
inauguração do hospital, as minhas pró~ 
prias, porque, se, como homem do interior', 

, o que isso representa para a gente pobre e de­
samparada dessas regiões. Não sei. no parti~ 
cular, se se trata de um hospital com manu­
tenção a cargo do poder púbJjco estadual ou 
de algum órgão federal ou de entidade priva­
da. De qualquer modo, valho-me da oportu­
nidade para, daqui, fazer um apefo, que será 
ratificado, posteriormente, também desta tn­
buna, ao Sr. Ministro da Saúde no sentido 
de que volte as suas vistas para as Santas Ca­
sas de Misericórdia da Bahia, e do Brasil em 
geral, as quais estão a precisar de recursos 
para atendimento de suas necessidades prin­
cipais. Em Santo Amaro, por exemplo, há 
uma Santa Casa, no Distrito de Oliveira dos 
Campinhos. 'que vive da boa~bontade, does~ 
forço, da dedicação. do sacrifício de uma 

população pobre: não dispõe de meios, a 
não ser as pequenas verbas que alguns Parla­
mentares e eu distribuímos para aquela ins­
tituição. E não preciso dizer o que ela repre­
senta pura a comunidade adjacente, sobretu­
do quando se sabe que Santo Amaro sofreu 
grandes divisões territoriais, que deram mar­
gem à criação de novos Municípios, pois es­
ses velhos Distritos se tornaram prefeituras 
autônomas, mas ainda se valem do antigo 
Hospital de Olíveira dos Campinhos. De 
modo que me congratulo com V. Ex.•, bato 
palmas a essa iniciativa que, estou certo, é 

·do Poder estadual. Peço, entretanto, que o 
Sr. Ministro da Saúde vá ao encontro dessas 
Santas Casas. Com muita alegria, tive ensejo 

Ide ler, há pouco tempo, sobre a iniciativa 
tomada pelo Presidente Médici, sempre pre­
sente a essas situações de interesse coletivo, 
reservando vultosa verba para uma Santa 
Casa de uma cidade do Rio Grande do Sul. 
As necessidades e os objetivos são os mes­
mos. Assim, deíxo aquí meu pedido que será 
ratificado em outra ocasião, com mais de­
tafhes sobre o assunto. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou 
muito grato a V. Ex•, eminente Senador Hei­
tor Dias, pelo aparte que dá ao meu pronun· 
ciamento. 

Quero, inicialmente, dizer a V. Ex.• que o 
Hospital "Nossa Senhora da Conceição", 
ontem inaugurado na cidade de Lagarto, foi 
construído graças ao trabalho, à persistência 
e à tenacidade do Sr. Dionísio de Araújo 
Machado, que contou com o apoio de Go~ 
vernadores de Estado, de Senadores e de 
Deputados. que consignaram verbas fe~ 
derais para ajudar a concretização daquela 
grande obra. 

Tive, como Deputado federal e Governa~ 
dor, a grande satisfação de atender aos recla~ 
mos do Sr. Dionísio de Araújo Machado. 
Quero também informar a V.· Ex.• que, na­
turalmente, o Hospital irá fazer convênio 
com os municípios vizinhos e da região e 
também com o FUNRURAL. que darão 
verba substancial para a sua manutenção. 

Quanto ao apelo que V. Ex• fez hã pouco, 
acho oportuno, acho que V. Ex• faz muito 
bem. E acredito que o Sr. Ministro da Saú­
de, sensível aos apelos, ouvírá V. Ex.• e lança­
rá as suas vistas para as Santas Casas e, de 
maneira toda especial, para a Santa Casa de 
Santo Amaro. E se não me falha a memória, 
na última semana V. Ex• esteve em visita 
àquela bela Cidade e lá roi homenageado 

I pelo povo santa-amarense. 
Agradeço a V. Ex.•, eminente Senador Hei~ 

tor Dias, o aparte com que veio enriquecer 
meu pronunciamento. 

É preciso que se diga, também, que o ex­
Prefeito Dionísio de Araújo Machado con­
tou com a colaboração entusiâstíca do Go­
vernador Paulo Barreto de Menezes, de 
órgãos federais, bem como de parlamentares 
que prestigiem essa obra de incalculável im­
portflncia para a população daquela próspe­
ra região. O Hospital "Nossa Senhora da 
Conceição", Sr. Presidente, constitui so!u~ 
ção para um dos mais graves problemas de 
lagarto, pois desde muito aquele município 
necessitava, e merecia, uma obra desse por­
te! (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIIJENl"E (l'loulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao Ôobre Senador 
Fausto Cas.telo·Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO 
(Pronuncia o seguinte diS(:urso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo fazer, nesta oportunidade, breve 
comunicação ao Senado Federal e. ao mes~ 
mo tempo, congratular-me com a chegada, 
ao Brasil, no dia de hoje, de urna comissão 
de médicos american()s que aqui debaterão 
problemas de ética tllédica e assistência à 
saúde. 

Os ilustres visitantes estarão em Brasília 
no dia 13 do corrente e serão homenageados 
pela Associação Médica Brasiliense. 
Tão ilustre comitiva compõe-se dos Drs. 
Russel Roth, Presidente da Associação Médi­
ca Americana; Cbarles Hoffntan que exerceu 
a Presidência da Associação Médica 
Arnerícana, até junho último, e o Dr. Jobn 
Cown, Diretor da Associação Médica 
InternacionaL 

Solicitarei aos inte2rantes das Comissões 
de Saúde desta Casa e da Câmara dos 
Deputados para que possam receber 
condignamente tão ilustre comitiva, Pem 
como ouvir opinião de assuntos de maior 
relevo para a classe mMica do Srasí\, neste 
momento em que tanto se fala nos novos ru­
mos da Política Nacional de Saúde, ênfase 
natural aos anseios de todos os brasileiros. 

A Política Nacional de Saúde, dividida 
em seis objetivos, conforme anunciado pelo 
Ministério da Saúde, não se liga apenas ao 
tratamento de enfermos, mas. se propõe a 
alterar estruturalmente, do ponto de vista 
sanitário, todas as regiões brasileiras. Os seis 
iteos principais abrangem: Ciência e Tecno­
logia, Saneamento Ambiental, Recursos 
Humanos, Alimentação e Nutrição, 
Assistência Farmacêutica e, finalmente, 
Prestação de Serviços de Saúde. Os médicos, 
como taís, não podem curar a fome ou puri­
ficar as águas contaminadas, daí a indis­
pensável amplitude do plano saneador. 

Sr. Presidente, o Jomal4o Brasil do dia. 7 
do corrente mês, anuncia a vinda desses 
médicos americanos para debaterem proble­
ma do maior interesse, no que diz respeito à· 
ética e assistência. 

O Dr. Roth, que é Presidente do St. 
Vincent Hospital, acredita e prega que os 
médicos deveriam ter voz mais aüva no que 
diz respeito à assistência médica, em todo o 
mufldo. Acreditamos dispor, aqui no Br.Wt, 
de pontos de vista válidos sobre as questões 
de <lssistênda à saúde, pois ~onv1mos com 
elas claramente. Os médkos, de certo modo, 
foram recoohecidos como parte dos proble­
mas de assistência à saúde com que nos 
defrontamos, e não como uma parte essen­
cial da solução. 

Dr. Roth, uma das maiores autoridades 
médica do mundo, defende o financiamento 
do seguro.saúde voluntário, já aqui tratado 
inclusive no simpósio realizado pela Comis­
são de Saúde da Câmara dos Deputados. 
Trazendo, com o maior interesse, o assunto, 
o Dr. Roth vem ouvir a opinião dos brasilei­
ros e acredita que, pot intermédio de um sal­
do de dólares púb(icos e particulares, t~lém 
de creditas de Impostos de Renda pode-se 
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crjar tão importante órgão do Ministério da 
Sa(lde. Viria portanto, essa comitiva asse­
gurar' a todos a oportunidade de obtenção 
de seguros de saúde contra doenças mais gra­
ves e prolongadas. cobertura dentâ.ria de 
emergência e assistência inrantil. 

f:. esta a comunicação q~ejava fazer, 
neste momento Sr. Presidttfflli. certo de que é 
uma oportunidade muítQ.li1iz para todos os 
brasileiros. • 

Muito obrigado (Milito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra uo nobre Senador Osires 
Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ainda há pouco, esta Casa ouvia. com o 
prazer de sempre. o eminente Senador Gui­
do Mondin, que, à guisa de intróito, discor­
reu filosoficamente sobre a crença. E. ao 
fazê-lo, invocou Fulton Sheen, invocou 
lngenieros, Amado Nervo e tantos outros 
que a sua mente fértil consegue memorizar. 

Eu, também, Sr. Presi_dénte e Srs. Sena­
dores. vou falar da fé, da crença, que, segun­
do uma das definições citadas, é a maior 
energi<J da humanidade: da crença que eu, 
crença que o Senador Guido Mondin e 
toda esta Casa temos no Brasil. Da crença e 
do entusiasmo de que todos nós somos 
tomados, quando ouvimos notícias como 
aquela que, <tinda há pouco, foi transmitida 
pelos jornais, rádios e televisões: o Governo 
brasileiro destinará às pesquisas tecnológi~ 
cus i% do seu Produto nacional bruto. 

Em verdade, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, quando o General Façanha, frente ao 
extraordinário auditório de Estudos 
Superiures de Empresas, naquele sem\nár\o, 
dava notícia de que o Governo brasileiro 
destinaria. 1% do seu produto nacional bruto 
à pesquisa e à cri;_~ção da tecnologia própria, 
sem dúvida nenhuma S.Ex• estava dando 
notícia que iria alegrar a todos os brasileiros. 

Embora ainda represente um percentua\ 
pequeno- I% para pesquisas- quando sa­
bemos que países como os Estados Unidos 
da Arnérica do Norte, Rússia, Alemanha e 
tantos outros, altamente desenvolvidos, des­
tinam mais de 3%, e há os que até destinam 
importância superior a 5% de seu produto 
nacional bruto às pesquisas, a verdade ê que 
o Brasil marcha celeremente para o desen­
volvimento. 

Evidentemente, para manter-se a taxa 
mêdia de crescimento de 10%, não se po­
deria, em termos teóricos, destinar mais. 

Todos sabemos que é impossível desen­
volvimento sem tecnologia; todos sabemos 
que, se o Brasil preteode- como de fato se 
Deus quiser, J:. a{ entra a te, irá faz~Jo -
superar as negras e trágicas previsões de 
Hermann Khan, deverá, sem dúvida nenhu­
ma, queimar etapas no seu desenvolvimento. 
E somente o fará, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, se usar, se apropriar-se urgentemente 
das tecnologias sofisücadas das nações 
desenvolvidas. 

Necessariamente, nosso País terá que 
cri;.~r a sua tecnologia, a tecnologia bra­
sileira, para produzir. e produzir bem, para 

os_ mer<::ados ex.ternos: e até- quem sabe­
em futuro bem próximo, vender te<::notogia. 

Se é verdade que os fHI.is~;:s dFi:senvolvidos 
prttisam, através de -inventos e do desen­
volvimento de sua tecnol~,gia, oferecer mais 
conforto aos homens deste planeta, também 
é verdade que é preciso oferecer-se mais e 
melhor alimento a todos os os homens do 
Globo, porque a fome ainda ê espectro 
presente em quase todos os recantos do 
mundo. 

É hora, pois, de o Brasil queimar etapas 
de desenvolvimento. 

Quando vemos notícias ~::amo a que aca­
bamos de mencionar, da destinação, para o 
Conselho Nacional de P·~squisas, de 1% do 
Produto Nacional Bruto: quando vimos. ain­
da há pouco, a criação d..t Empresa Brasilei­
ra de Pesquisa Agropecuária; quando senti­
mos a presença de extraordinários, e até 
sofisticados, laboratórios de pesquisas de 
subprodutos do petróle,~ na Uni11ersidade 
Federal .do Rio de Janei·ro, na ilha do Fun­
dão, sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, esses fatos oos alegram. 

Por outro lado, é preóso que, mais uma 
vez, chamemos a atenção do Governo, é pre­
ciso que uma vez mais apelemos ao EJtecu­
tivo. para que não disperse, recursos na tec•. 
nologia, não disperse rtcursos na pesquisa 
da Ciência. Que os englobe, que os una, pa­
ra transformarem~se nurn único instrumento 
capaz de promover essa queima de etapa de 
que tanto carecemos, de que tanto necessita­
mos. E será possfvel, Sr. Presidente e Srs .. 
Senadores, não só com a destinação de 1% 

, do Produto Nacional Bruto para essa ou 
aquefa entidade, nem s<i atr.tvés da criação 
de entidades isoladas, como a E.MBRA.PA, 
como os laboratórios específicos da Ilha do 
Fundão e inúmeros out1·os organismos, tan­
to de ordem federal, estadua\ e atê munici­
pal, pois, segundo H nurn jorna\ de São Pa\1· 
lo, um dos municípios do "ABC" paulista 
criou seu Instituto Municipa\ de Ciência e 
de Tecnologia. 

Vamos, Sr. Presidente, queimar as elapas 
do desenvolvimento brasileiro: vamos fugir 
aos aterradores prognósticos de Herman 
Khan, vamos reunir esforços, V<Jmos reunir 
os pesquisadores, vamos reunir os recursos 
brasileiros em favor d1J Brasil de amanhã, 
em favor deste Brasil em que todos cremos, 
e não através da destin:J.ção desse ou daquele 
recurso, não através da criação dessa ou da­
quela empresa para pesquisas, mas criando 
aquilo já preconizado, já defendido tantas 
vezes nesta Casa e já provado, através de 
inúmeros estudiosos d<J assunto: é hora da 
criação do Ministério da Ciência e da Tecno­
logia. (Muito bem!_Palma:s.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
-Não hâ mais oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Reque­
ritnento n9 162, d~ 1913, de autoria do 

.. 
:..i 
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Sr Senador Nelson Carneiro, solici­
tando a retirada do Projeto de Le1 do Se­
nado nt1 59, de 1973:, de sua autoria, que 
di.-,pi}e sobre a inelegibilidade para o Se­
nado Federal, Câmara dos Deputados e 
Assembléias Legislativas, e dá outras 
providências. 

A maténa está em fase de votação. Por fal­
ta de quorum, a votação fica adiada para a 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)-

Governo do Estado de São Paulo parti­
cipe do projeto de implantação da Usina 
Hidrelétrica de Ãgua Vermelha, median­
te emissão de Bônus Rotativos. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser usar 

da ralavra, durei por encerrada a discus· 
~.lo. {Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada definitivamente aprovada, nos 
termo~ do art. 362 do Regimento Interno. 

Item 2: 
. ~ _· ~- ;' O projeto-vai à promu:gação. 

Discussão, em turno único, da re- · 
dação final (oferecida pela Comissão de 
Redação ém seu Parecer nt1 411, de 1973) 
dv Projeto de Decreto Legislativo no;. 13, 
d~ 1973 (n'1 101-B/73, na Câmara dos 
Deputados), que_ apmva o texto do 
Cnnvênio Básic_o de Cooperaç~o Técni­
c;.,, firmado entre o Govemo da Repú­
blica Federativa do srasil e o Governo 
da República da Venezuela. em Santa 
Helena do Uairén, a 20 de fevereiro de 
197J. 

E'm discÚssão a iedaÇâo'fin.il. ··n 
St: nenhum dos Srs. Sena.dor.:;s quiser usar 

da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) ·: 
htil encerrada. 1 : ... ·· 
1-.nccrrada .a discussão, a redação final é 

cor.;idcrada definitivamente ~P,rov<tda. nos· 
termos d11 art. .~62 do Regimento Interno. 

o rrojeto V'dl à pfomulgação. 

f: a segui ri te a redação fimil aprovada:·' 
RL-daçào final do·· Projeto_ de ·Decreto 

Legislativo n~' 13,. de 1973 (8'1. '101-B/73, 
na <:'âmar.-dos Deputados). 

Faço saber" que· o Congres~O 'Nacion~. 
aprov,)U, nos termo:; do ,art. 44.~. i!id~o I, da' 
COil'illlUÍÇ~O. e cu. . .• Presidente 
dtJ Senado Federal, r}romulgÓ o ,st;gv,intc 

DECRETOLEOISLAT!VO 
· N"' ;VE 1973;,, 

Aprova o texto do Convênio Básico de 
Coo()enu;;ão Técniça entre .o (J~ve._r~. da 
República Federativa do Bra~til,e,o Gover-. 
no da República da VeOez4e1i,' firmado 
e11,1 Santa Helena do Uairén,.a_~O de feve­
reiro de 1973. 

O Cmgresso Nacional decreta: 
Art. I"' É aprovado o texto do Convêriio 

Bás1co de Cooperação Técnica -entre O 
Gmeino da Repú_blica Federaliva do Brasil 
e o Governo da Répúbllca' dg, Vene_zúelà,' fi r-. 
'nlado em Sant;i Helena 'di! Ualt!'ri, a·2o d'ê' 
feven:iro de Í973.· ·· ..... : 

A ri. 29 Este Decreto 'leglslaii-Vo' ehtdr em··· 
vigor na d<Ila de sua publicação, revbgáda:s 
as di~p0sJções em,c!)ntr_ário. . 

O SR. PRfSIDEN1'C (Paulo Tôrres)~ 'i 

Item 3: 

É: a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Resolução 

no;. 38, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou. nos termos do art. 42, inciso VI, da 
Constituição, c eu, , Presidente, 
prmnul~o ''seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE !973 

Suspende a proibição contida nas 
Resoluções n"s 58, de 1968,79, de 1970, e 
.52, de 1972, para permitir que o GovernÔ 
do Estado de São Paulo participe do proje· 
to de implantação da Usina Hidrelétrica 
de Água Vermelha, mediante emissão de 
Bônus Rotativos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É suspensa a proibição constante 

do artigo J9 da Resolução n~> 58, de !968, 
revigorada pelas de n9s 79, de 1970, e 52, de 

· , , 1972, todas do Senado Federal, para permi­
tir que o Governo do Estado de São Paulo 
.participe do proJeto de implantação da Usi­
n.a Hidrelétrica de Águd Vermelha, a ser 

·,iniciada no segundo trimestre deste ano pela 
Centrais Elétricas de São Paulo S.A., 
merliante emissão de CrS 300 milhões em 
Bónus Rotativos. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor 
nu data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tônes) -
E;;gotada a matéria con~tante da Ordem do 
,[)ia. 

Lembro aos Srs. Senadores a sessão do 
,Co!J.gresso Nacional, às 19 horas. para leitu­
ra de mensagem presidencial. 

Nada máis havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

' Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

·'l'' 

·Voúição. cem·'turno único, do Requeri­
mento n9 162, de 1973, de autoria do Sr. 
s'eilador Nelson Carneiro, solicitando a re­

., tirada do Projeto de Lei do Senado nt1 59, de 
· t973, de sua autoria, que dispõe sobre ine-

D-iscussào, em turno. único., da re· ~egibaidade para o Senado Federal, Câmara 
daçJ.o fi.nal (oferecida 'pela.Cotnissão-de· d!Js Deputados c_J\sscmbléias Legio,;lativas, e 
Keüuç.ào, em seu Parecer' l no;.ç,.4-\o2, ,do: ·df1.outras rroviJênciao,;. 
IIJ7J)·do Prujetó de ReSoluç.ào(l].9J8;.de · .,, 
1973,- que suspende a proibi'çào oootida,J., 

2 

nas Resoluçàe:~ .tt9s. 5!;1, de~.l968.;·0.9,_ ®:- Uiscu_ssiio~ em turno único, do Projeto de 
t970,-·e·52, de 1972, pura ptt"mjür tjue,a-·,_:-RQ~olução n~' 41, de 1973 (oferecido pela 

Comissão de legislação Social, como con­
clusão de seu Parecer n" 329, de 1973), que 
autoriLa o Governo do Estado do Rio Gran­
de do Norte a alienar à empresa Mossoró 
Agro-Industrial S.A.- MAISA, terras de­
v·olutas pertencentes ao dominio público es­
tadual, tendo: 

PARECERES, sob n~'s 330 e 331, de 1973, 
d<Is Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade do projeto, com 
voto vencido do Sr. Senador Helvídio Nu­
nes e votos em separado dos Srs Senadores 
Nelson Carneiro e José Lindoso; 

-de Agricultura, favorável. 

3 

Discussão. em turno único, do Parecer n~' 
425, de 1973, da Comissão de Legislação So· 
dai, sobre o Projeto de Lei do Senado n" 5, 
dt: 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que veda a dispensa da empregada 
grávida, sem comprovação de falta grave, a 
partir do momento em que o empregador é 
cientificado da gravidez, e dá outfas pro­
vidências. 

(PARECER NO SENTIDO DA TRA­
MITAÇÃO EM CONJUNTO COM O 
PLS/81/73). 

4 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
dt: Lei do Senado n9 47, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Franco Montoro, que fixa as 
atribuições do er{genheiro agrimensor, tendo 

PARECERES, sob n9s 402 e 403, de 1973, 
das Comissõe~: 

- de Constituição e Justiça, favorável nos 
termos do substitutivo que oferece; e 

- de Educação e Cultura, contrário ao 
projeto e ao substitutivo da CCJ. 

5 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado f19 56, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Osires Teixeira, que define, 
para efeito de planejamento econômico, a 
{trea geoeconômica de Brasília, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 432, 433 e 434, de 
1973, das Comissões 

--de Constituição e Justiça, pela constitu· 
cionalidade e j uridicidade; 

- do Distrito Federal, favorável, com 
Emenda no;. I-DF que oferece (com voto em 
Separado do Sr. Senador Heitor Dias); 

-de Finanças FA \ORÁ VEL: 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 30 
minutos.) 

ATA DA 114' SESSÃO 
REALIZADA EM 4-9-73 

(Publicada no DCN - Seção 11 
de 5-9-73 

RETIFICAÇÃO 

Na página 3.257, 3• coluna, após .a Legis­
lação Citada que acompanha o Projeto de 
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Lei da Câmara n9 48, de 1973 (n9 1.418-
B/73, na Casa de origem), que fix.a os valo­
res de vencimentos dos cargos do Grupo-Ou­
tras Atividades de Nível Superior, e dá ou­
tras providências, 

ATA DA 115• SESSÃO 
REALIZADA EM 5-9-73 

ra dos Deputados), que aprova o texto do 
Instrumento de Eme11da A Constituição da 
Oraanização internacional do Trabalho, 
adotado em Genebra, a 22 de junho de J 972, 
por ocasião da 57• sessão· da Conferência­
Geral da Organização lnternacionaJ do Tra­
balho, Inclua-se o seguinte: 

(i'ulllicada no DCN - Seçloll 
ele 6-9-73) 

RETIFICAÇÃO 
Na página 3.287, Jt coluna, após a Einen­

da Constituciónal - Ratificação do Brasil, 
que acompanha o Projeto de Decreto Leais­
lativo n9 31, de 1973 (n9 120-B/73, na Cã.ma-

Às Comissões de Serviço Público Civil 
e de Finanças. 

Inclua-se o seguinte: 

Às Comissões d~~ Rtlações Exteriores e 
de LtRislação Social. 

ATAS DAS COMISSOES 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA 
REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 8 DE AGOSTO DE 

1973 

As dezessetes horas do dia oito de agosto de mil novecenlos e 
setenta e três. pesentes os Senhores Senadores Nelson Carneiro e 
Cattete Pinheiro, e os Senhores Deputados Henrique la Rocque, 
Laerte Vieira e Adhemar de Barros Filho, sob a presidência do Se. 
nhor Deputado José Passos Porto, reuniu-se o Conselho DeJibe. 
rativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, a fim de tratar 
de assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o 
Senhor Presidente propõe voto de pesar pelo falecimento do Senhor 
Senador Filinto Müller e Deputádo Manoel de Sousa Santos, o que é 
aprovudo unanimente. A seguir, submete à apreciação do Conselho 
os processos de concessão de pensão a Guiomar Mo\ina e de auxílio­
doença do Senhor Senador José Raimundo Esteves, deferidos ad 
referendum. Após apreciação, o Conselho homologa o despacho do 
Senhor Presidente. Prosseguindo, são discutidos e aprovados, nos 
termos dos pareceres dos Senhores Relatores, os seguintes processos: 
de concessão de auxílio~doença aos senhores: Senador Paulo Pessoa 
Guerra, Tristào Ferreira da Cunha, Alexandre Zacharias de Assump­
çào e Deoc\ito Barreto Vinhas; de concessão de pensão a Noheme 
Parente Santos. viúva do parlamentar Manoel de Sousa Santos; de 
pagamento de "eguro de vida a Salvadora Pereira, beneficiária de 
Claudionor de Almeida Carvalho: de concessão de pensão por invali­
dez a Ivan Brag1.1 e Osw1.1ldo Cesarino Rosa. estes aprovados com 
restriçõe,.. Em seguida, é relatada proposta da Buriti Empreendimen­
tos para aquisiçlio. pelo I PC, de dois pavimentos no Edifício Palácio 
do Comércio. em construção. Após discussão, o Conselho autoriza o 
Senhor Pre.'iidente a entrar em entendimentos preliminares, principal­
mente quanto ao plano de pagamento, voltando ao Conselho para 
aprov<JCà.o final. A seguir, ê lida resposta da Sul América, Terrestres, 
Marítimos e Acidentes ao oficio deste Instituto, datado de 28 de 
junho Ultimo, mantendo o Conselho Deliberativo a decisão no 
mesmo expressa. É, ainda, aprovado o pedido de inscrição do 
Senhor Pedro Neto Rodrigues. Nada mais havendo a tratar, às dezoi­
to horas é encerrada a reunião. E, para constar, eu, Zélia da Silva Oli­
veira, Secretária, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SEGUNDA 
REUNIÃO. REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 1913 

Às dezessete horas do dia quinze de agosto de mil novecentos e 
setenta e três, presentes os Senhores Senador Nelson Carneiro e 
Deputados HenriqUe La Rocque, Laerte Vieira, Adhemar de Barros 
Filho e José Bonifácio ~eto, sob a presidência do Senhor Deputado 
Josê Passos Porto, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência dos Congressistas, a fím de tratar de assuntos diver­
sos. Dispensada a leitura da ata da reunião anterior, o Senhor 
Presidente apresenta anteprojeto que elaborou, para modificação da 
legislação do I PC, solicitando dos Senhores Conselheiros o estudo 
do mesmo, com sugestões e modilicações, a lim de ser elaborado o 
projeto delinitivo. A seguir, são relatados e aprovados, nos termos 
dos pareceres dos Senhores Relatores, os seguintes processos: de 
concessão de aux.ílio-doença dos Senhores: Osmar Leitão Rosa, 

Florízel leitão da Silva, José de Carvalho França, Marcondes 
Gadelha, Haydéa Pires, Florim Coutinho, Manuel Pinheiro, Lygia 
Leite Camargo, José Pinheiro Machado e Givon Siqueira Machado; 
de concessão de pensão a: Clovis Pestana. Ana Domitila Fleury de 
Almeida, Maria lsmênia de Holanda Pimentel e Maria Esther de 
Holanda Pimentel. Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas e 
cinqüenta minutos é encerrada a reunião. E, para constar, eu, Zélia 
da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente: ata que, depoís de lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDE:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO N• 32(13 

Altera o .,t. 53 do AIIMI••eeto •o IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, no uso de suas atribuições, RESOLVE: 

Art. i' O art. 53 e 'seu parágrafo único do Regulamento do 
I PC, aprovado em 26/5/66, passa_a ter a segu.inte redação: 

"Art. 53. O associado do IPC que se afastar 
temporariamente, por qualquer motivo, do exercício do car­
go QU mandato, não podendo ser feito o desconto em folha, 
pagará jnteij:raJ e diretamente a sua contribuição, junto com o 
da Câmara a que pertencer. 

§ · l' O riào pagamento da contribuição até o dia dez 
(lO) do mês posterior ao vencido, sujeitará o contribuinte à 
cobrança dos juros de mora. 

§ 2• Se o atraso for igual ou superior a três m~ses. cobrar-· 
se-Jo, ulém das importâncius previstas no artigo anteior, 
mais a corr~ãO monetária, calcula.da pelo índices oficiais 
adotados. 

§ !• Será automaticamente c;:tncelada a inscrição do 
assodado que, não se achando em gozo de beneficio, deixar 
de recolher doze (12) contribuiçõt:s consecutivas ou não, 
ficando, aindq, sujeito às penas do art. 31, com a redação 
dada pela Resolução n' 26, de 25/4(13". 

Art. 2• Esta Resolução entrará em: vigor na data de sua 
publicação, revogãdas as disposições em contrário. 

Brasília, em 29 de ãgosto de~ 1973.-- Deputado José Passos 
Porto, Presidente -· Deputado Beato Gt>nçalves, Conselheiro -
Deputado Henrique tle La Rocque, C01iselheiro - Deputado Laerte 
Vieira, Conselheiro - Deputado JQM Bonifácio Neto, Conselheiro 
- Deputado Adhe•ar tle Barros Filho, Conselheiro - Senador 
Nelson Carneiro, Conselheiro. 

COMISSÃO MISTA DE QRCAMENTO 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 5 DE SETEMBRO DE 1973 

As dezesseis horas do dia cinco de setc:mbro de mil novecentos e 
setenta e três, no Auditório do Senado Federal, sob a presidência do 
Senhor Senador João Cleofas, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro, Dinarte Mariz, Alexandre Costa, Lou­
rival Baptisra, Magalhães Piftto, Heitor nias, Benjamin Farah e Le­
noir Vargas e 03 Senhores Deputados Adhemar de Barros Filho, Al­
berto Hoffmann. Baldacci FiJbo, Bento Gonçalves, Bias Fortes, Car-
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los Alberto, Claudio Leite, Daso Coimbra, Eurico Ribeiro, Furtado 
Leite, Gabriel Hermes, Joaquim Macedo, Oceano Carleial, Manoel 
Almeida, Milton Brandão, Osnelli Martinelli, Oswaldo ZaneJio, Pau­
lo A!ber\o, Raymundo Parente, Rezende Monteiro, TeódUlo Albu­
querque, Wilson Falcão, Renato Azeredo, Ney Ferreira, Júlio Vi­
veiros, Vinicius Cansanção, Josias Gomes, Nunes Freire, Rozendo 
de Sousa, Sebastião Andrade, Silvio Botelho e Sinyal Boaventura, 
reúne-se a Comissão Mista de Orçamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Virgílio Távora. Fernando Corrêa, Geraldo Mesquita, Jo­
sé Lindoso, Eurico Rezende, Carlos Lindenberg e Amaral Peixoto e 
os Senhores Deputados Adhemar Ghisi, Batista Mira11da, Emanuel 
Pinheiro, Passos Porto, Maia Netto, Manoel Novais, Mário Mon­
dino, Octávio Cesário, Ricardo Fiuza, Vingt Rosado, Henrique 
Eduardo Alves. Ozíris Pontes, José Freire. Padre Nobre, Jairo 
Brum, Rubem Medina, Victor Issler, José Camargo e Olivir Gabar­
do. 

Havendo número legal, o Senhor Presidente abre a reunião e 
comunica aos Senhores membros da Comissão os assuntos constan­
tes da pauta dos trabalhos e ~ue serão objeto de deliberação. 

A seguir, o Senhor Presidente submete à discussão e votação as 
NORMAS para tramitação do Projeto de Lei Orçamentária para o 
Exercício Financeiro de 1974, e usam da palavra, para discutir, os 
Senhores Deputados Oswaldo Zanello, Osnetli Martinelti, Rias For­
tes e Rozendo de Sousa, sendo, finalmente, as mesmas aprovadas, 
com a supressão das expressões "máximos e mínimos" do artigo li, 
as quais serão publicadas, por determinação do Senhor Presidente, 
em anexo à presente Ata. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que, de acordo 
com entendimentos mantidos com o Sr. Vice-Presidente da Comis· 
são, distribuiu os anexos, Órgãos e partes do Projeto de Lei n9 11 j73 
(CN), que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercí­
cio financeiro de 1974, entre os seguintes Relatores, bem como seu 
respectivo Substituto: I. Câmara dos Deputados, Vinícius Cansan· 
ção e Henrique Eduardo Alves: 2. Tribunal de Contas, Eurico Ribei­
ro e Rezende Monteiro; 3. Poder Judiciário, Jairo Brum e José 
Camargo; 4. Aeronáutica, Bento Gonçalves e Milton Brandão; 5. 
Indústria e Comércio, Ricardo Fiuza; 6. Interior- Parte Geral, Joa· 
quim Macedo e Batista Miranj; 7. Interior- SUDECO, José Freire 
e Olivir Gabardo; 8. Interior - SUDAM, Gabriel Hermes e Ray· 
mundo Parente; 9. Interior- SUVALE: Manoel Novais e Wilson 
Falcão; 10. Interior- DNOS, Furtado Leite e Cláudio Leite; li. In­
terior- DNOS, Cláudio Leite e Furtado Leite; 12. Interior- SV· 
DENE, Carlos Alberto e Manoel Almeida; 13. Interior- SUDE­
SUL, Mário Mondino e Paulo Alberto; 14. Territórios, Silvio Bote­
lho e Manoel Ribeiro; 15. Marinha, OsneUi Martinelli e Maia Netto; 
16. Relações Exteriores, Bias Fortes e Daso Coimbra; 17. Transpor· 
tes (P. Geral - DNPVN}, Renato Azeredo e Oz.iris Pontes; 18. 
Transportes (DNER e DNEF), Alberto Hoffmann e Passos Porto; 
19. Encargos Gerais, Teódulo Albuquerque e Vingt Rosado; 20. 
Senado Federal, Geraldo Mesquita e Benjamin Farah; 21. Receita, 
Alexandre Costa e Magalhães Pinto; 22. Presidência da República, 
Lourival Baptista e Geraldo Mesquita; 23. Agricultura, Amaral Pei­
xoto e Carlos Lindenberg; 24. Educação, Dinarte Mariz e Eurico 
Rezende; 25. Exército, Benjamin Farah e Amaral Peixoto; 26. Fazen­
da, Heitor Dias e José Lindoso; 27. Minas e Energia, Virgílio Távora 
e Alexandre Costa~ 28. Planejamento, José Lindoso e Heitor Dias; 
29. Tratt.lho, Carlos Lindenberg e Dinarte Mariz; 30. Comúnica· 
ções, Magalhães Pinto e Lourival Baptista; 31. Justiça, Eurico Rezen· 
de e Lourival Baptista; 32. Saúde, Fernando Corrêa e Cattete Pinhei· 
ro; 33. Encargos Financeiros, Cattete Pinheiro e Fernando Corrêa. 

Continuando, o Senhor Presidente comunica que deliberou, ad 
referendum da Comissão, fixar os seguintes quantitativos, por ór· 
gãos, para distribuição das Subvenções Sociais: I. Ministério da Edu­
cação e Cultura (CNSS) - para atender Entidades Assistenciais, 
Educacionais, Culturais, Científicas e Comunitárias - Cr$ 
155.000,00; 2. Ministério da Justiça- para atender somente as En­
tidades de Assistência ao Menor - CrS 5.000,00; 3. Ministério da 
Saúde- para atender Entidades de Assistência Médico· Hospitalar 
-Cr$ 6.000,00; 4. Encargos Gerais da União- Recursos sob super­
visão do Ministério do Planejamento c Coordenação Geral - para 
atender Entidades Assistenciais. Educacionais, Culturais, Científi· 

cas, Comunitárias e de Assistência Médico-Hospitalar - CrS 
88.000,00. 

O Senhor Presidente, comunicou, ainda, haver deliberado, ad 
referendum da Comissão. esta. ·Jeccr em Cr$ 1.000.00 o quantitativo 
mínimo por entidade a ser Sll ~ncionad,l, não sendo permitida fra· 
ção de Cr$ 1.000.00. 

Finalmente, o Senhor Presidente comunica que o prazo de apre· 
sentação de emendas e listas de subvenções será de 12~9-73 a l~'-10-73. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Secretário da Comissão, a presente Ata, que, 
uma vez lida e aprovada, será assmada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO DA ATA DA 2• REUNIÃO 
REALIZADA NO DIA 5-9-73 

(Publicação devidamente autorizada 
pelo Senhor Presidente da Comissão) 

Normas 

(Para tramitação do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual para o Exercício Financeiro de 1974) 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

A Comissão Mista de Orçamento, tendo em vista o disposto no 
art. 95 da Resolução n9 l, de 1970, do Congresso Nacional, 
RESOLVE baixar as seguinte NORMAS: 

Art. I'~ A tramitação, na Comissão Mista, do Projeto de Orça­
mento, é regulada pelas Normas abaixo estabelecidas. 

Art. 2~> Recebido pela Comissão o Projeto, o Presidente, na 
forma do art. 91 da Resolução n'~ 1/70 (CN), o distribuirá entre Re­
latores por ele escolhidos, obedecidos os seguintes princípios: 

I -O projeto será desdobrado em anexo, Orgão ou parte de 
Ôrgão, sendo a distribuição feita equitativamente entre Senadores e 
Deputados. · 

11 -O anexo, Órgãos ou parte, relatado por Deputado, num 
ano, o será, por Senador, no outro e vice. versa. 

Art. 3~' O Presidente poderá designar dois membros da Comis­
são respectivamente do Senado e da Câmara para coordenação dos 
Relatores referentes a anexo, Órgãos ou partes deferidas a cada uma 
das Casas. 

Art. 4~> Os trabalhos dl Comissão só podem ser abertos com a 
presença de, no mínimo, 20 membros. 

Das Emendas 

Art. 5~> As emendas serão recebidas pela Comissão, dentro de 
20 dias a contar da distribuição dos avulsos, e, ao fim deste prazo, 
despachadas pelo Presidente. 

Parágrafo único. Do despacho que inadmitir emenda, poderá 
haver recurso do autor, para a Comissão, dentro de 24 horas. 

Art. 6'~ Findo o prazo previsto no art. 5q, o Presidente da Co­
missão providenciará a publicação das emendas admitidas devida­
mente ordenadas segundo as unidades e o esquema da classificação 
orçamentária adolados no projeto e sempre que possível por ordem 
alfabética das Unidades Federativas e do nome parlamentar do au­
tor. 

~ 19 Não serão publicadas as justificativas das emendas, deven. 
do, entretanto, serem presentes ao Relator como subsídio. 

~ 29 As emendas não admitidas serão oportunamente publica· 
das em avulso especial. 

Art. 79 As emendas serão obrigatoriamente datilografadas em 
formulários próprios, distribuídos pela Comissão e devidamente clas­
síficadas e assinadas nas 4 vias. 

Parágrafo único. As emendas deverão estar rigorosamente 
classificadas segundo o esq·..1ema adotado no projeto. 

Art. 89 Não serão aceitas, pelo Presidente da Comissão, emendas 
que: 

I -Contrariem o disposto no art. 65, § 19, da Constituição; 
Constituição; 

11- acarretem aumento de despesa (art. 94, § 29, do RC); 
111 -sejam constituídas de várias partes que devam ser redigi­

das em emenda~ distintas; e 
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1V -visem a subvencionar, além dos limites estabelecidos peLa * 1~, O destaque só poderá ser requerido com apoiamento de, 
Comiss-ão para cada Congressista, instituição amparada pda lei IÍ~' pelo menos, 1/3 dos representantes da Câma.:a dos Deputados ou do 
I ,493/51. Senado Federal, na Comissão Mista. 

Art. 9~' As emendas só conterão um item e se refirirão, quando §f<? Somente poderão falar sobre os detitaques, e pelo prazo de 
for o caso, a apenas uma localidade e a um projeto ou atividade. éino minutos improrrogáveis, o autor do destaque e o Relator da 

• ·matéria. Parágrafo Unico. Quando se tratar de emenda de interligação· 
de localidades, só serão mencionadas, a!ém do projeto ou atividado,·-( Art. 22. Os pedido~ de verificação, durante a votação na 
as localidades onde se inicie e termine a interligação." ~'" · Comissão, somente poderâo ser feitos com o apoiamento de 1/3 das 

Art. lO. Nàs dotações globais, sujeitas a reg1me de quotas, os representantes da Câmara dos Deputados e mais 1(3 dos repre-
Relatores apresentarão emendas substitutivas, que reúnam as rela~ sentantes do Senado Federal, na Comissão Mista. 

ções apresentadas pelos Congressistas. Art. 23. Os pareceres da Comissão sobre o projeto deverão 
Art. il. A Comissão MistadeOrçamentodeliberarâsobre: estar dtfinitívamente votados até 20 dias após o encerramento do 
a) prazo para entrega das relações de subvenções, beneficiando prazo para a apresentação das emendas. 

entidades filantrópicas registradas no Conselho Nacional de Serviço Art. 24 . Rejeitado 0 parecer do Relator, 0 Presidente da 
Social e outras modalidades de ajuda financeira; e 

Comissão designará um novo Relator para redigir o vencido. b) lixação de quantitativos dil.s entidades a serem contempladas. 

Do Voto do Relator 

Art. 12. O Relator apresentará seu parecer por escrito, até 24 
horas antes da hora marcada para a reunião da Comissão destinada 
a apreciá-lo. 

~ 1~ A não observância do prazo de que trata este artigo impor· 
tará na designação de um Relator substituto, que, dentro de 3 dias, 
apresentará o parecer. 

~ 2~> O parecer do Relator deverá estar à disposição dos mem-
bros da Comissão, mimeografado, antes da Comissão apreciá-lo. 

Art. 13. O parecer do Relator constará de: 

a) relatório expositivo da matéria em exame; 
b) Voto conclusivo sobre a conveniência de aprovação ou rejei· 

çào total ou parcial, das proposições, sob exame, ou sobre a necessi­
dade de se lhes das Substitutivo, 

Parágrafo único. As emendas que tiverem o mesmo objetivo 
serão reunidas em ordem numérica e terão um só parecer. 

Art. 14. As emendas serão submetidas à discussão e votação 
em blocos, conforme tenha parecer favorâvel; favorável parcialmen· 
te; favorável nos termos de Substitutivo e contrário. 

Da Discussão e V otaçio 

Art. 15. lido o parecer do Relator, iniciar-se-á a discussão da 
matéria, obedecidos os seguintes princípios: 

I - nenhum dos membros da Comissão poderá falar mais de 
cinco minutos, prorrogávds por mais cinco, sobre as emendas, salvo 
o Relator, que falará por último, podendo fazê.Jo pelo dobro do pra· 
zo; 

11 - o autor da emenda, se não for membro da Comissão, 
poderá falar pelo prazo improrrogável de cinco minutos; 

111 - não serão admitidos apartes em qualquer fase da 
discussão. 

Art. 16. Não se conceder à vista de parecer, projeto ou emenda. 
. Art. 17. A critério do Presidente da Comissão, faltando três 

dms o_u menos para o término do prazo de apresentação do parecer, 
o proJeto e as emendas poderão ser apreciadas pela Comissão, sem 
discussão ou em:aminhamento. 

Art. 18. Encerrada a discussão, passar-se·á à votação. 
Art. 19. As deliberações da Comissão Mista iniciar·se-ão pelos 

representantes da Câmara dos Deputados, sendo que o voto centrá­
no da maioria dos representantes de uma das Casas importará na 
rejeição da matéria. 

Art. 20. A Comíssào Místa deliberará por maioria de votos 
presente a maioria de seus membros, tendo o Presidente somente vo: 
to de desempate. 

Art. 21. As emendas poderão ser destacadas para discussão e 
votação em separado, na Comissão. 

Da Participação das Comissões Permanentes 

Art. 25. A Participação das Comissões Pf-rmanentes, no estu· 
do da matéria orçamentária, obedecerá as normas estabelecidas no 
art. 90 do Regimento Con1um (Res. 2/72 • CN). 

Parágrafo úníco. A Comissão Permanente que apresentar 
parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária OL". parte dele deverá 
encaminhá~lo à Presidência da Comissão, dentro do prazo fix.ado no 
taput do art. 94 do Regimento Comum. 

Da Redação Final 

Art. 26. A Comissão terá 10 dias para a redação final do 
projeto, que nesta ocasião, será tratado como um todo. 

Disposições Gerais 

Art. 27. Os atos da Comissão Mista e de seu Presídente serão 
publicados no Diário do Congresso Nacional, Seçõf:S I e li. 

Art. 28. As reuniões da Comissão Mista re.alizar·s-e-ão, pre­
ferencialmente, no Auditório do Senado Federal. 

Art. 29. A Presidência da Comissão MisU designará um 
Assessor-Geral, pertencente ao Quadro de Fundoni\rios de uma das 
Casas do Congre~so Nacional, em sistema de rodízio, para a direção 
dos trabalhos administrativos e um Coordenador-Geral da Asses· 
soria da ComissUo na outra Casa. A Presidência designará, também, 
funcionário para secretariar a Comissão. 

Art. 30. A Comissão serâ assessorada por funcionários da 
Coordenação de Planos, Programas e Orçamento da Câmara dos 
Deputados e da Assessoria do Senado Federal e secretariada por fun· 
cionários da Subsecretaria de Comissões do Senado Federal, de sua 
!iyre escolha, nos termos do arL l45 do Regimento Comum. 

Art. 31. A Assessoria-Geral será subdivíd1da em duas 
Assessorias: uma no Senado e outra lo~alizada na Câmara dos 
Deputados. 

Art. 32. A As~essoria-Geral comunicará à Secretaria da 
Comissão, com o prazo mínimo de 24 {vinte e quatro) horas, as ma· 
térlas em condições de serem apreciadas. 

Art. 33. As presentes Normas terão aplicação, n11 que couber, 
nos Orçamentos Plurianuais de Investimentos e-nos Panos Nacionais 
de Desenvolvimento. 

Art. 34. As presentes Normas vigoram até que a Comissão 
Mista resolva alterá-las ou revogá-las. 

Congresso NacionaL em 5 de setembro de !973. - Senador 
João Cleofas, Presidente. 

COMISSÃO MISTA OEORÇAMENTO 

O Presidente d...1 C 1n1 i.•~ 't,, ,'\.1 i:-.ta de On;umento, r a forma do 
an. 41 d<t Re_~o!u~;·h, n'' 1.!70 (C~), distrihuiu os <tnex.c1s, Õrgiios e 
partes do ProJeto de L~:t u" I !/73 (CN). que estim<-Jil Reçeita e fixa a 
D~sresa da Ut"!i<l~) par<J o t.:xerdcio financeiro de !974, entre os se­
gumte~ Relatores: 
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Anexo. Órgão e Parte 

I. Címara dos Deputados 
2. Tribunal de Contas 
J. Poder Judiciário 
4. Aeronáutica 
5. Indústria e Comêrcio 
6. Interior- ParteGewl 
7. Interior- SUDECO 
8. lnterior-SUDAM 
9. Interior- SUVALE 

10. fnteríor- DNOS 
li. I ntcrior- DNOCS 
t2. lnterior-SUDENE 
13. lrHerior- SUDESUL 
14. Territórios 
15. Marinha 
16. Relações Exteriores 
17. Transportes (P. Gerai-DN PVN) 
18. Tr:msportes (DNER e DNEF) 
19. Encargos Gerais 

Anexo, Úrgão e Parte 

1. Senado Federal 
2. Receil:! 
.l Presidência da República 
4. Agricultura 
5. Educação 
ó. Exército 
7. Fazenda 
R, Minas e Energia 
9. Pl<:tnejamento 

10. Trabalho 
! I. Comunicações 
12. Justiça 
13. St!úde 
14. Encargos Financeiros 

DEPUTAOOS 

Relator 

Vinícius Cansanção 
Eurico Ribeiro 
Jairo Brum 
Bento Gonçalves 
Ricardo Fiuza 
Joaquim Macedo 
Josê Freire 
Gabriel Hermes 
Manoel NoYais 
Furt<Jdo Leite 
Cláudio Leite 
Carlos Alberto 
Mário Mondino 
Silvio Botelho 
Osnelli Martinelli 
Bias Fortes 
Renato Azeredo 
Alberto Hoffmann 
Theoduto de Albuquerque 

SENADORES 

Relator 

Geraldo Mesquita 
Aie)(andre Costa 
Louriv.:tl &lptísla 
Amaral Pei)(oto 
Dinarte Mariz 
Benjamin FurJh 
Heitor Dias 
Virgílío Tâvora 
J o sê lindoso 
Carlos Lindenberg 
MugalhUes p;nto 
Eu rico Rezende 
Fernando Corrêa 
Cattete.Pinheiro 

Substituto 

Henrique Eduardo Alves 
Rezende Monteiro 
Josê CumurgO 
Milton Brandão 
Oceano Cu r leia\ 
Batista MirandJ 
Olivir GabJrdo 
R<!imundo Parente 
Wílson F<tlcào 
Cláudio Leite 
Furtado Leite 
Manoel Almeida 
Paulo Alberto 
Manoel Ribeiro 
Maia Neto 
Duso Coimbra 
Osires Fontes 
Passos Porto 
Vingt Rosado 

SubStituto 

Benjamin f1uah 
Mag<~lhàes Pinto 
Geraldo Mesquita 
Carlos lindenberg 
Eurico Rezende 
A mural Peixoto 
Jose Lindoso 
Alexandre Costa 
Heitor Dias · 
Dinarte Mariz: 
Lourival Baptista 
Lourival Baptista 
Cattete Pinheiro 
Fernando Corrêa 

Congresso Nacional, em 05 dl" .;:etembro de 1.973. - Senador Joio Clafas. P.residente. 

DELIBERAÇÃO 

A Comissão Mista de Orçamento deliberou: 

Fixar os seguintes quantitativos, por órgãos, para distribuição das Subvenções Sociais: 

l)rgào 

Ministério da Educação e Cultura (CNSS) 

Ministério d:t Justiça 

Ministério di! Saúde 

Encargos Gerais da Uníào- Recursos sob supervi~ 
são do Ministérío do Planejamento e Coordenação 
Geral 

\ 

Para Attnder 

Entídades Assistenciais, Educacionais, Culturais, Científicas e 
Comunitârias . 

Somente as Entid<.tdes de Assistência ao Menor 

Entidades de Assistência Médico·Hospitalar. 

Entidades Assistenciais, Educacionais, Culturais, Científicas, 
Comunitárias e de Assistênd~ Médico~Hospitalar 

TOTAL 

Cota 

155.000,00 

5.000,00 

6.000.00 

88.000,0<' 

'254.000,00 

• 
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Estabelecer em CrS 1.000,00 o quantitativo mínimo por enti­
dade_ a ser subvencionada, não sendo permitido fração de Cr$ 
1.000,1)0; 

Autorizar as Assessorias da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal a selecionar as entidades de caráter assistencial, educa-. 
cio na!, cultural, científico ou comunitário e as de caráter es~ 1 
ficameote médico-hospitalar, nas relações ~e subvenções relativ~ 
Ministério do Planejamento e CoordenaçãO-Geral (Encargos Gorais 
da União), visando facilitar o recebimento das referidas verbas,~{ 

Congresso Nacional, em 05 de setembro de 1973. - Senador 
João Cleoras, Presidente. 

INSTRUÇ0ES 

I - Prazo para apresentação de emendas e lista de subvenções: 
do dia l2-09-73até0l-I0-73; 

2 - Local de entrega, pelos Srs. Parlamentares, de emendas e 
boletins de subvenções: · 

Srs. Deputados: Coordenação de Planos, Programas e Orçamen­
to da Câmara- dbs Deputados (Anexo li); 

Srs. Senadores: Subsecretaria de Orçamento da Asseuoría do 
Senado Federal (Anexo 11, sala 17); 

3 -As entidades a serem subvencionadas deverão estar regis­
tradas no Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS); 

4- Quando a entidade a ser subvencionada for mantida por ou­
tra, deverá constar no boletim de subvenções, também, o nome da 
entidade mantenedora; 

5 - As emendas e os boletins de subvenções deverão ser dati­
lografados, obrigatoriamente, e assinados nas4 (quatro) vias; 

6 - Os boletins de subvenções deverão ser preenchidos com a 
máxima atenção e respeitados os prazos, tendo em vista a implan­
tação do processamento das subvenções pelo PRODASEN (Centro 
de Processamento de Dados do Senado Federal)~ 

7- O Presidente da Comissão Mista de Orçamento designou: 
- José Pinto Carneiro Lacerda, Diretor da Subsecretaria de 

'Orçamento da Assessoria do Senado Federal, para Assessor-Geral 
da Comissão~ 

- Délcio Carlos Bastos Nogueira, Diretor da Coordenação de 
Planos, Programas e Orçamento da Câmara dos Deputados, para 
Coordenador-Geral da Assessoria da Comissão na Câmara dos 
Deputados~ 

- Daniel Reis de Souza e Hugo Rodrigues Figueiredo, da 
Subsecretaria de Comissões do Senado Federal, para Secretários da 
Comissão. 

Congresso Nacional, em 05 de Setembro de 1973. - Senador 
João Cleofas, Presidente. 

]. 

2. 
J. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 
I I. 
12. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

Incumbida de estudo e parecer· 'sobre o Projeto de Lei n~" 
11, de 1973 (CN), que "Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o Exercício Financeiro de 1974". 

Presidente: Senador João Cleofas 

Vice-Presidente: Deputado Oswaldo Zanello 

ÇOMPOSIÇÃO 

DEPUTADOS 

ARENA 

Titulares 

Adhemar de Barros Filho 13. Passos Porto 
Adhemar Ghisi 14. Furtado Leite 
Albeqo Hoffmann 15. Gabriel Hermes 
Baldacci Filho 16. Joaquim Macedo 
Batista Miranda 17. Oceano Carleial 
Bento Gonçalves 18. Maia Netto 
Bias Fortes 19. Manoel Almeida 
Carlos Alberto 20. Manoel Novais 
Claúdio Leite 2]. Milton Brandão 
Daso Coimbra 11. Mário Mondino 
Emanuel Pinheiro 23. Octávio Cesario 
Eurico Ribeiro 2_4. 9snelli Martinelh 

\ 

25. Oswaldo Zanello 
26, Paulo Alberto 
27. Ruimundo Parente 
28. Rezende Monteiro 
29. Ricardo FiuLa 
30. Theóduln Albuquerque 
31 Vingt Rosado 
32. Wilson Falcão 

Titulares 
1. Renato A;eredo 
2. Henrique Eduardo Alves 
3. ~ey Ferreira 
4. O;ires Pontes 
5. Jose Freire 
6. Júlio Vivetros 
7. Padre Nnhre 
8. Jairo Brum 
9. Rubem Medina 

10. Vinicius Cansanção 
11. Victor lssler 
12. José Camargo 
13. mivir Gabardn 

MDB 

Suplentes 

I. AlbinoZeni 
2. Flavio Gi{n ine 
1. Geraldo Hulhôes 
4. Josius Gmnes 
; '\/unes Freire 
6. R.o1endn de Sou.ta 
7. Sebastiàn .i\ndr<tde 
8 Silvio Botelho 
9 Sinval Buaventura 

lO Lope~ du (uslu 
]I. Silvio Venturollí 

Suplentes 

1.1 Antônio Annihdli 
2. E \oy Len1i 
3. ;\rgilan~l Dario 
4. Francisco lihardon\ 

SE"-' I\ DORES 

ARENA 

Titulares 

1.. João Clcofas 
2. Virgilio TJvora 
3. Fernando Corrêa 
4. Geraldo Mesquita 
5. José Lindoso 
6. Cattete Pinhe-iro 
7. Dinarte ~ariz 
8. Alexandre Costa 
9 Lourival Baptista 

10. Euriú, Re;ende 
11. Carlos Lindcnberg 
12. Magalhães Pinto 
13. Heitor Di;_~s 

Titulares. 

1. A mural Peixoto 
2. Benjamin Fur<th 

MDB 

Suplentes 

l. L.tnoirVargw> 
::?.. Matll's Ldo 
Y. Guido Mondin 
4 Lu i; Cavakanh: 

Suplentes 

I. Adalherto St:na 

Sl'BSf:CRETARIA DE CO"IISSOES · 

Serviço de Comissões Mistas, Especiais 
\!de lnquérito 

~Andar Térreo do Aní:!xo 11 do Senado Feral­

Secretário:c.: Hugo Rodrigues Figueiredo e Daniel Reis de s~mza. 
Telefone: 24-8105- Ramais 303, 314 e 675. 
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MESA 

J'rc~idcnt..:: 3°-Sccrctário: 

LlllERA-,(A I>A ARE-, A 
E DA MAIORIA 

líder: 
Pctrúnio Portclla{ARENA- Pl) 

]';nd!' Túrrc<;(ARENA- RJI \1ilton C:.~hra1 (ARENA- PB) Vice-Líderes: 

f"- Vicc-Pn.:~idcntc:: 4"-Secrctário: 
·\ntllnlll Ctr1o~ (ARENA- SCJ Benedito Ferreira (ARENA- GO) 

Eurico Retendc(ARENA -l:S) 
Ne) Braga {ARl:NA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- C E) 
Dinarte Marit {ARENA- RN) 
José Lindoso(ARENA- AM) 
Flávio Britlo(ARENA -AM) 
Saldanha Der ti (ARENA- MTJ 
Osircs Te\xcíra (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

2"- VH.:c-Prc~idcntc: 
r\J~dhcrlo Sen:~ tMDB- A C) 

Suplentes de Sccn:tários: 

Geraldo Mesquita (A. RENA- AC) 
LIDERA :>IÇA DO .VIIl8 

EDAMI:-óORIA 1 "-Sccrct[trio: 
Ru) Santo.;;(ARENJ\- BA) José Au,gusto(ARENA- MG) 

líder: 
Nebon Carneiro (MDB- GB) 

Antônll) Fcrnandc~ (ARl·_N,\- BA) 
V ice-Líderes: 

2"-S~.:crcl Ctrto: 
\u.f'u"to f-ranco (ARE:-.;A- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin htrah (MDB- Gà) 

COMISSOES 

Díretur.t· lfckna Ru(h laranjal Faria!. Rigolon 

Lnc,d: r\ne\t> 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A I CO!\<IISSOES PER:\IA-,EI'óTES 

( hr.:IC: ( l:wJio Ctr!o.~ Rodrigues Costa 

I llGtl· \nt:\ll li- Térreo 

1 d.:f11llc· ~-l--X\05- Rarnai.., 301 c 313. 

CO\IISS . .\0 IJE AGRICULTVRA- (CAi 

l7 Membros) 

C0~1POSIÇÃO 

Pn:-.idcnte: Paulo Gul!rra 

Vicc-Prc.~itJente: Matlos Leão 

Titulare~ 

\l\l!i11i11 l ~.:rnandcs 

\':t~"-'llllCdlh Torre-~ 

P:wJu (.iuar;J 

'\,e~ Brag;t 

t 1:1\ Í<l Britto 

\Iau~~~ Ldo 

ARENA 

MDB 

Suplentt>s 

Tarso Ducra 

Joiio Cleofas 

Fernando Corrêa 

Ruy Carr'l~iro 

-\-.~i~tc-nte: CwdilJ\1 Hippcrt- Rama1676 

Rl.!lllliÔc~: Quint.t ... -\ .. ~as, às li :00 horas 

local: Sala .. c·- .. \/ui- Anexa ll- Ramal 617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Clodomir Milet 
Vice~ Presidente: Teotônio Vilela 

TituJares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Tebteira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal674 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal310. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(I 3 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Fílho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
halívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
D::Jniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas·feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala .. A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl- (CDf) 
( \! Membros) 

CU\! POSIÇÃO 

Pr~!-.identc: Cattde Pinheiro 
Vicc-Prt=sidcnte: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinartc ,'\LJrii 
Lurico Rc;cndc 
CaHctc Pinheiro 
:".c) Hr.t_!!a 
o .. irc, T ci\ctr:l 
h.:rnand11 Corrê:t 
Sa!tlanh<t Dcr11 
H..:itor Dia" 
Antúni11 1-crn;utJc, 
Jo.,.:: Augu'>to 

Ru} Carncirl) 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luil Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
Josê Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

A'"r"tcntc: M;.m:u" Vinidus Gvul.lft GonLag:.t- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Lo!.:al: Sala ··o"- Marrom- Anexo li- Ramal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas~feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice~ Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
local·: Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Rama1615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(I 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente; João Cleofas 
Vice~Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessê Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 

fl/ilson Gonçalves 
·Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "C"- Azul -Anexo 11 - Rama1617. 

COMISSÃO DE lEGISlAÇÃO SOCIAl- (ClS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Oomício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accio\y Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gon;~aga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo li- Ramal621. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondin 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
t!1ntônio Fernandf 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 674 
Reuniões: Quint;.ts-feiril.s, às \I ·.00 horas 
Local: Sala "F'- Bege- Anexo 11- R.imal310. 

/ 
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COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES -I CRE) 
(15 Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presrdente· Wilson Gonçalves 

ARENA 
Suplentes 

Emival Caiado 

' 

Carvall10 Pinto 
Wílson Gonçalves 
Jessé Fr~ire 
Fernando C orrêJ 
Dinurte Marit 
Arn\m de Mello 
Mag<~lhães Prnto 
Acciuh. Filho 
Sa/d;,m'ha Deoi 
José Sarne\ 
Louriv~( B-aptistJ 
João CJimon 

Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lmdoso 

Franco .1\fontoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

MDB 

José Guwmard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Tãvora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: ~Lucus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniàes: Qumtas-feJras, às !0: JO horas 
Loc-:.~1: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Rama\62\. 

CO~IISSÃO DE SACDE -iCS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Ferrtando Corrêa 
fausto Castelo·Branco 
Cntete Pinheiro 
Lounval Baptista 
Duarte F1lfto 
Waldemar Alcãntar8 

Bt!njamín Farafl 

ARENA 

MDB 

Suplerttes 

Saldanha Derzi 
Wilson CamP.os 
Clodomir Mtlet 

Ruy Carne1ro 

Assistente: Lêda. Ferreira da Rocha- Rama\312 
Quartas-feiras, às 10.00 horas 
Sala "B"- Uiâs- Anexo H-- Ramal621 

COMISSÃO i>ESEGl!iÚSÇA SACIONAL -(CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titul11res 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Quintas~feiras, às 10.00 horas 
Sala "A"- Laranja- Anexo li- Rama\623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PCIIL!CO CIVIL- (CSPC) 
(7 -Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Outra 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osíres Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Pe1xoto 
1 

MOO 

Suplentes 

·Magalhães Pinto 
Gustavo Capanemll 

. , , Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assi~tente: Cândido Hippert- R<lma1676 
Reuniões: Quartas· feiras, àS lÓ.OO horas 
Local: Sala "A''- Laranja- Anexo li- Ramal623 

COMiSSÃO DE TRA~SPORTÉS, COMU~ICAÇOI':S 
E OBRAS PúBLICAS -ICI) 

· .: ~~1 MernbrOi;) 

COMPOSIÇÃO 
- ' 

· i Présidente:· leanàto r\1acid 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titufaris .•. · J ·.' 

Lea,nçiro Maci'*l 
Alexandre Costa--­
luiz Cavalcante 
LenoirN.a~gas . ~ 

' Geraldo Mesquitá:' 
José Esteves 

Danton Jobim 

,, , . 
ARENA 

MDB 

SupfenteS 

~,Dina,t~ ~ariz 
·O>J.arte Filho 
Virgílio Távora 

Benj!Ó)iJ'l Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama\312 
Reuniões: Quartas· feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "8"- Lilás~ Anexo 11 ~ Rama\621. 

B) SERVIÇOS DE CO:WISS()ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQLJtRITO 

COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Chde: J. Ney Palisüs Oan~s ...,. 1T,elefone: 24-8\05, Ramal 303 -
Local: Anexdll :.. ·-I ,'.< ;": "-
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo AntônJO Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal ó/4. 
I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimen_to:CDlll\lQ1.):_ ..... : · ... 
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MAR TERRITORIAL 

DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PÁGINAS 

-REUNIÃO DO COMITt JURlDICO INTERAMERICANO 

- CONFERt:NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 

-58 CONFERtNCIA INTERPARLAMENT AR DE HAIA 

-ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 

--'-PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS DO MAR 

-OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 

-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 

-LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 

-ACORDOS INTERNACIONAIS 

-REUNIÃO LA TINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO DIREITO DO 

MAR 

PREÇO, DE VENDA: DOIS VOLUMES CRS 35,00 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N97, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pág. 464). 
-Instalação- I' Reunião (DCN- S. ll- 22-8-!970, pág. 3.486) 
- Debates- 2• Reunião ( DCN- S. ll- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e em Sessão Conjunta do Congresso 

Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-!970, pág. 477) 
-Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pág. 542) 
-Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. ll- 1·2-

9-1970, pág. 3.837) 
-Votação das emendas (DCN -4-9-1970, pág. 6!3) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8, !970, pág. 464) 

MENSAGEM No 13/70 
Do Poder Executivo. encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional "(DCN 

-22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970. pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se transforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. ll- 27-8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n' 7j70 (D.O.- 8-9-1~70, l• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-!970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-!970, pág. 6!3) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-!970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇÕES DE 
(DCN -4-6-1970. pág. 6!7) 

Volm;ne com 356 páginas- Preço: CrSIO,OO 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 

FEDERAL 

Volume com 326 pági~ P;eço CrS 20,00 

IN,DICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLlTICOS 

a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (0.0. 
de 21-7-71; ret. 0.0. de 23-7-71). 

b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de !971 - "Dá nova redação aos artigos que men­
ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de !971: 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (0.0. de I •-9-71 ). 
c) Quadro Comparativo: 

- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 
(0.0. de 21-7-71; ret. 0.0. de 23-7-71); 

- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 
menciona da Lei n' 5.682, de 21 rn julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (0.0. de l•-9-71): 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos· 

(0.0. de 19-7-65; ret. 0.0. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcion·amento e Extinção dos Partidos Políticos- Reso­
lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. ·de 
13-9-71 ). 

11 - CÚDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737. de 15 de julho de !965 - "Institui o Código Eleitoral" (0.0. de 

19-7-65; ret. 0.0. de 30-7-65). 

b) alterações: 
- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 

15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (0.0. de 6-5-66) (alterações· já consigna­
das); 

- Decreto-lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969- "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (0.0. de 30-1-69; ret. 0.0. de 4-2-69) (al­
teraçõesjá consignadas); 

- Decreto-lei no 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (0.0. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegenda, e dá ou· 

tras providências" (0.0. de 18-6-68). 

IV INELEGIBLIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni· 
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (0.0. de 29-4-70). 



Terça-feirall 01.1.1110 DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1973 

Emendas Constitucionais 1 a 3 

Atos Institucionais 1 a 17 

Atos Complementares 1 a 96 

Leis Complementares 1 a 12 

Legislação Citada e Sinopse 

Obra Elaborada Pela Divisão de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

(Antiga Diretoria de Informação Legislativa) 

Preço: Cr$ 15,00 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 
SEÇÃO li 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE PAGAMIENTO 
OU VALE POSTAL. PAGAVEIS EM BRASÍLIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes 

Caixa Postal 1.503 Brasflia- DF 

Via-Superfície: 
Semestre . 

Ano 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

. Yi•:Aérea :, . 
1 ~,j ~./ertie~t!e ·.,,~ .' 

Anc> 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERA ACRESCIDO DE Cr$ 0.30 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400,00 



Centro Gráfico do Senado Federal. 

t EDIÇÃODEHOJE:32PÁGINAS 

Caixa Postal 1.503 
Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR CRS 0,50 .I 


